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RESUMO 

Objetivo - O presente estudo visa analisar a implementação de práticas de coprodução e 

economia circular no "Projeto Receita Cidadã", com foco na destinação de mercadorias 

apreendidas por violação de normas de propriedade intelectual no Porto de Itaguaí, RJ. 

Metodologia - A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, baseada em entrevistas 

semiestruturadas e análise documental, envolvendo representantes da Receita Federal do Brasil, 

organizações da sociedade civil, prefeituras municipais e instituições públicas de ensino. 

Resultados - Os resultados indicaram que a coprodução envolve múltiplos participantes 

governamentais e não governamentais, facilitando a transformação e reutilização de 

mercadorias apreendidas. Isso não apenas evitou o descarte inadequado desses itens, mas 

também permitiu sua reintegração em novos ciclos produtivos, reduzindo desperdícios e 

apoiando comunidades locais. A economia circular mostrou-se eficaz na otimização de recursos 

e promoção da sustentabilidade ambiental. 

Limitações - Entre as limitações do estudo, destacam-se a variabilidade no nível de detalhe e 

profundidade do conhecimento dos entrevistados sobre os procedimentos específicos da 

Receita Federal e as dificuldades logísticas relacionadas à destruição das mercadorias 

apreendidas. 

Aplicabilidade do Trabalho - As descobertas do estudo oferecem referências para a 

formulação de políticas públicas que promovam a sustentabilidade através da gestão adequada 

de mercadorias apreendidas. Além disso, sugerem a possibilidade de replicação dessas 

abordagens em outros contextos. 

Contribuições para a Sociedade - O Projeto Receita Cidadã demonstra como a combinação 

de práticas de economia circular e coprodução pode transformar a gestão de mercadorias 

apreendidas em um instrumento de desenvolvimento socioeconômico sustentável, beneficiando 

diretamente comunidades locais e promovendo a inclusão social. 

Originalidade - Este estudo contribui para a discussão pública sobre a necessidade de políticas 

governamentais que apoiem modelos sustentáveis de gestão de resíduos, evidenciando a 

potencialidade de práticas inovadoras no contexto da administração pública brasileira. 



 

 

Palavras-chave: Economia Circular. Coprodução. Propriedade Intelectual. 

Mercadorias Apreendidas. Aduana. Destinação Sustentável. Projeto Receita Cidadã. Liderança 

Compartilhada. 

  



 

 

ABSTRACT 

Objective - This study aims to analyze the implementation of co-production and circular 

economy practices in the "Receita Cidadã" Project, focusing on the destination of goods seized 

for violating intellectual property regulations at the Port of Itaguaí, RJ. 

Methodology - The research adopted a qualitative approach based on semi-structured 

interviews and document analysis, involving representatives from the Brazilian Federal 

Revenue Service, civil society organizations, municipal governments, and public educational 

institutions. 

Results - The results indicated that co-production involves multiple governmental and non-

governmental participants, facilitating the transformation and reuse of seized goods. This not 

only prevented the improper disposal of these items but also allowed their reintegration into 

new production cycles, reducing waste and supporting local communities. The circular 

economy proved effective in optimizing resources and promoting environmental sustainability. 

Limitations - Among the limitations of the study are the variability in the level of detail and 

depth of the interviewees' knowledge about the specific procedures of the Federal Revenue 

Service and the logistical difficulties related to the destruction of seized goods. 

Applicability of the Work - The study's findings offer valuable insights for the formulation of 

public policies that promote sustainability through the proper management of seized goods. 

Additionally, they suggest the possibility of replicating these approaches in other contexts. 

Contributions to Society - The "Receita Cidadã" Project demonstrates how the combination 

of circular economy and co-production practices can transform the management of seized goods 

into an instrument for sustainable socioeconomic development, directly benefiting local 

communities and promoting social inclusion. 

Originality - This study contributes to the public discussion on the need for government 

policies that support sustainable waste management models, highlighting the potential of 

innovative practices within the context of Brazilian public administration. 

Keywords: Circular Economy. Co-production. Intellectual property. Seized 

Goods. Customs. Sustainable Destination. “Receita Cidadã” Project. Shared Leadership.  
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1. INTRODUÇÃO  

A Constituição Federal de 1988 (CF88) estabelece os princípios e regras básicas 

que regem o Estado Brasileiro, incluindo a organização do Estado e os direitos e garantias 

fundamentais dos cidadãos (Moraes, 2017). A CF88 também estabelece a competência 

concorrente entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios para legislar sobre direito 

tributário (BRASIL, 1988). 

Nesse contexto, a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) é 

responsável pela administração dos tributos internos e do comércio exterior do país, além do 

controle aduaneiro. As atividades aduaneiras são regulamentadas pelo Decreto Nº 6.759 de 5 

de fevereiro de 2009, denominado de Regulamento Aduaneiro (RA), que prevê diversas 

penalidades e sanções que podem ser aplicadas aos importadores em caso de descumprimento 

das normas aduaneiras, entre as quais encontra-se a apreensão e perdimento das mercadorias 

importadas. 

Além do Regulamento Aduaneiro, a Lei 9.279/1996, que regula direitos e 

obrigações relativos à propriedade industrial, também estabelece a possibilidade de apreensão 

pela autoridade alfandegária de mercadorias com marcas falsificadas, alteradas ou imitadas, ou 

que apresentem falsa indicação de procedência. Dessa maneira, está claro o compromisso do 

sistema jurídico brasileiro em proteger tanto a economia nacional quanto os consumidores da 

entrada no mercado nacional de produtos com marcas ou características falsificadas.  

Uma vez apreendidas, as mercadorias demandam uma correta administração e 

gestão por parte da RFB, conforme determinado pela Instrução Normativa nº 1.861 de 27 de 

dezembro de 2018. Essa administração envolve a supervisão, o manejo, a custódia e a 

destinação de bens abandonados, entregues à Fazenda Nacional ou que sejam objeto de pena 

de perdimento sob a gestão da Secretaria Especial de Receita Federal do Brasil. A destinação 

de mercadorias apreendidas pode ocorrer nas modalidades: leilão, doação, incorporação e 

destruição. Cada forma de destinação possui regras próprias, sendo que a destruição, além de 

obedecer aos ditames da Receita Federal, deve também observar as normas de manejo de 

resíduos e cuidados com o meio ambiente. 

O Projeto Receita Cidadã é uma iniciativa da Receita Federal do Brasil que busca 

dar uma destinação social e sustentável às mercadorias apreendidas por infração às normas de 

propriedade intelectual. O projeto tem como objetivo transformar essas mercadorias, que de 
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outra forma seriam destruídas, em recursos úteis para a sociedade, promovendo a inclusão 

social e a sustentabilidade ambiental. 

A importância do projeto reside em sua capacidade de aliar a administração 

pública com práticas sustentáveis e de responsabilidade social. Ao invés de simplesmente 

destruir as mercadorias apreendidas, o projeto promove a reutilização e reciclagem desses itens, 

contribuindo para a economia circular. Isso não só reduz o desperdício, mas também 

proporciona benefícios diretos a comunidades carentes através da doação de produtos 

transformados. 

Este estudo tem por objetivo analisar os esforços de coprodução e economia 

circular no Projeto Receita Cidadã, focando na destinação sustentável das mercadorias 

apreendidas no Porto de Itaguaí, RJ. Os objetivos específicos incluem: 

1. Identificar os atores envolvidos nos processos de coprodução, mapeando suas 

funções, responsabilidades e a dinâmica de interação entre eles no âmbito do projeto. 

2. Descrever e avaliar as práticas de economia circular implementadas no Projeto 

Receita Cidadã, com foco na destinação sustentável das mercadorias apreendidas por infração 

a normas de propriedade intelectual. 

3. Identificar oportunidades de melhoria para os processos de destinação desses 

bens. 

A relevância deste estudo reside na possibilidade de replicação do modelo do 

Projeto Receita Cidadã em outros contextos, além de fornecer referências para políticas 

públicas. A análise das práticas de coprodução e economia circular pode servir de base para a 

implementação de modelos sustentáveis de gestão de resíduos em outras regiões e setores. Além 

disso, o estudo contribui para a discussão pública sobre a necessidade de políticas 

governamentais que apoiem modelos sustentáveis de gestão de resíduos, promovendo a 

sustentabilidade ambiental e a inclusão social. 

Dessa forma, este trabalho busca não apenas analisar a eficiência do Projeto 

Receita Cidadã, mas também destacar sua importância como um modelo inovador de gestão de 

mercadorias apreendidas que pode ser adotado em outros contextos, ampliando seus benefícios 

sociais e ambientais. 
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2. OBJETIVO  

O presente estudo tem por objetivo analisar os esforços de coprodução em 

economia circular no Projeto Receita Cidadã no que concerne à destinação de mercadorias 

apreendidas na Receita Federal por infração a normas de propriedade intelectual no Porto de 

Itaguaí, RJ.  

A partir do objetivo geral, os seguintes objetivos específicos são delimitados:  

1) 1. Identificar os atores envolvidos nos processos de coprodução, mapeando suas 

funções, responsabilidades e a dinâmica de interação entre eles no âmbito do 

Projeto. 

2) 2. Descrever e avaliar as práticas de economia circular implementadas no Projeto 

Receita Cidadã, focando na destinação sustentável das mercadorias apreendidas por 

infração a normas de propriedade intelectual. 

3) Identificação de oportunidades de melhoria para os processos de destinação desses 

bens. 

2.1. DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA 

O problema central que norteia a presente pesquisa consiste na gestão e 

destinação adequada de mercadorias apreendidas pela Receita Federal do Brasil (RFB) por 

infringirem normas de propriedade intelectual, em conformidade com as normas ambientais e 

de resíduos sólidos visando ao reaproveitamento social e geração de valor público. A pesquisa 

estuda a gestão e destinação de mercadorias apreendidas pela RFB junto à Alfândega do Porto 

de Itaguaí, RJ, para analisar a implementação do Projeto Receita Cidadã como uma solução 

potencial para o problema. 

Entre os projetos de destinação de produtos apreendidos no Porto, são objeto de 

estudo deste projeto de dissertação ações que envolvem reaproveitamento de itens de vestuário 

que possuem características ou marcas registradas ou que, de alguma maneira, infrinjam 

patentes ou normas de propriedade intelectual, devendo, portanto, ser destruídos. A 

implementação do Projeto Receita Cidadã demanda a colaboração entre diferentes atores, 

incluindo organizações da sociedade civil, prefeituras municipais e entidades privadas sem fins 

lucrativos. 
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Em resumo, a delimitação do problema neste contexto envolve a gestão e 

destinação adequada de mercadorias apreendidas pela RFB que não possam ser objeto de leilão 

nem doação por infração às normas de propriedade intelectual, a implementação e avaliação do 

Projeto Receita Cidadã como uma solução potencial, e a análise do impacto desta proposta na 

Administração Pública Brasileira. 

2.2. JUSTIFICATIVA 

O desenvolvimento de uma pesquisa de mestrado que aborda a administração de 

mercadorias apreendidas pela Receita Federal do Brasil (RFB) e que devem ser destruídas por 

infringirem normas de propriedade intelectual, bem como a destinação com finalidade social 

dessas mercadorias, se justifica em diversos aspectos. Inicialmente, a gestão de mercadorias 

apreendidas é uma das atividades da RFB e envolve desafios significativos, como a falta de 

recursos humanos e financeiros para o custeio da destruição de mercadorias. Além disso, a 

destinação adequada dos resíduos resultantes da destruição de mercadorias é uma questão 

relevante, considerando a Política Nacional de Resíduos Sólidos e os conceitos de 

sustentabilidade ambiental e gestão de resíduos. 

A importância do tema para a Administração Pública Brasileira se impõe, uma 

vez que a gestão eficiente de mercadorias apreendidas deve gerar recursos para o Estado e 

contribuir para a promoção de políticas públicas. Além disso, a destinação social dessas 

mercadorias pode beneficiar comunidades locais e promover a inclusão social. 

De um lado, existe a necessidade da defesa econômica nacional através da 

proteção à propriedade intelectual e industrial, de acordo com a de acordo com a Lei nº 

9.279/1996, gerando a apreensão de mercadorias importadas em desacordo. De outro lado, 

impõe-se que a destruição dessas mercadorias apreendidas por violarem normas de propriedade 

intelectual deve ser realizada de acordo com as normas ambientais e de gestão correta de 

resíduos, conforme estabelecido pela Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei 

nº 12.305, de 2 de agosto de 2010. 

Para além da necessidade da observância de normas ambientais e de propriedade 

intelectual, o Estado tem como objetivo fundamental "construir uma sociedade livre, justa e 

solidária" (BRASIL, 1988). Para alcançar este objetivo, o Estado deve atuar em diversas áreas, 

como educação, saúde, segurança, meio ambiente, entre outras. Dessa forma, impõe-se também 

a necessidade de a Receita Federal do Brasil, ao atuar na destinação de mercadorias 
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apreendidas, considerar o seu papel no alcance desses objetivos, buscando soluções que não 

apenas atendam às normas ambientais e de propriedade intelectual, mas que também permitam 

a geração de valor público e social a partir das mercadorias que apreende. 

Nesse contexto, o "Projeto Receita Cidadã: Destinação social de mercadorias 

apreendidas pela Alfândega da Receita Federal em Itaguaí, RJ" representa uma proposta que 

busca soluções concretas para esses desafios, conciliando interesses através dos conceitos de 

coprodução e economia circular.  

A coprodução, conforme definida por Brandsen e Pestoff (2006), é uma 

abordagem colaborativa para a prestação de serviços públicos. Neste modelo, os cidadãos não 

são apenas receptores passivos de serviços, mas também participam ativamente na sua produção 

e entrega. A coprodução é vista como uma maneira de melhorar a eficiência, a qualidade e a 

responsabilidade dos serviços públicos, envolvendo aqueles que são diretamente afetados por 

eles no processo de tomada de decisão. No caso do Projeto Receita Cidadã, essa colaboração 

ocorre entre a RFB, organizações da sociedade civil, prefeituras municipais e empresas 

privadas. 

A economia circular, por sua vez, é um modelo econômico que busca minimizar 

o desperdício e maximizar a reutilização de recursos (Ellen Macarthur Foundation, 2013). No 

contexto do Projeto Receita Cidadã, a economia circular se aplica no reaproveitamento e 

transformação para fins de destinação social das mercadorias apreendidas, que são reutilizadas 

em vez de serem simplesmente destruídas. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

Para o estudo do Projeto Receita Cidadã, os conceitos de Economia Circular, 

Coprodução e Liderança Compartilhada são fundamentais. Esses três conceitos fornecem uma 

base teórica para a análise do Projeto Receita Cidadã. O estudo dessas teorias permite um 

entendimento mais profundo de como práticas sustentáveis, a colaboração entre entidades 

privadas e públicas e a liderança democrática podem ser aplicadas para alcançar os objetivos 

de destinação de mercadorias apreendidas que deveriam ser destruídas por infração a normas 

de propriedade intelectual de forma social e sustentável. 

3.1. ECONOMIA CIRCULAR  

A economia circular, conforme definida por Azevedo (2015), é um modelo 

econômico que busca minimizar a geração de resíduos e maximizar a utilização de recursos, 

promovendo a sustentabilidade e a eficiência no uso de materiais. Esse conceito, nascido na 

década de 1970, pressupõe a ruptura do modelo econômico linear atualmente aplicado pela 

grande maioria das empresas. 

A Fundação Britânica Ellen MacArthur1 é uma das principais referências no 

tema da economia circular. A fundação desenvolveu o conceito baseado em três princípios: 

preservação e melhoria do capital natural, otimização do uso de recursos e fomento à eficácia 

do sistema. Walter Stahel (1981), um dos pioneiros no estudo da economia circular, propõe a 

ideia de "ciclo fechado", onde produtos são projetados para serem duráveis, reparáveis e 

recicláveis. Sehnem e Pereira (2019) definem Economia Circular como um conceito que 

aparece em diferentes áreas de conhecimento, atribuindo a origem do conceito a diferentes 

pesquisadores. Elas destacam, em seu artigo Rumo à Economia Circular: Sinergia Existente 

entre as Definições Conceituais Correlatas e Apropriação para a Literatura Brasileira, que o 

princípio da economia circular não é novo e remonta a 1848, quando R.W. Hofman, primeiro 

presidente da Royal Society of Chemistry, declarou que, em uma fábrica de produtos químicos 

ideal, não há nenhum desperdício, apenas produtos2. Além disso, as autoras destacam que a 

 

1 https://www.ellenmacarthurfoundation.org/ 

2 A frase atribuída a “R.W. Hofman” se encontra no artigo “The Circular Economy: An 

Interdisciplinary Exploration of the Concept and Application in a Global Context (Murray; Skene; Haynes, 2017). 

O artigo R. W. “Hofman, the first President of the Royal Society of Chemistry” e referencia Lancaster, 2002, em 

Handbook of green chemistry and technology (Clark; Macquarrie, 2002). No entanto, ressalta-se que a Royal 
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Economia Circular é associada a um sistema cíclico em malha fechada, onde os resíduos são 

minimizados e os recursos são utilizados de forma mais eficiente, inspirando políticas e práticas 

em diversos países. No entanto, autoras, identificam diversas barreiras à aplicação da economia 

circular, incluindo a necessidade de condições de habilitação, como transparência em fluxos de 

materiais, alinhamento de incentivos e padrões industriais, além de desafios relacionados à 

conscientização do consumidor, compartilhamento de informações entre empresas e a 

necessidade de legislação e subsídios adequados. Essas barreiras evidenciam a complexidade e 

os desafios envolvidos na transição para um modelo econômico mais circular e sustentável. 

No artigo A literature and practice review to develop sustainable business model 

archetypes, (Bocken et al., 2014) os autores propõem estratégias para um modelo de negócios 

voltado para a economia circular que incluem o design para a circularidade, a implementação 

de economia de compartilhamento, a criação de sistemas eficientes de produção e logística 

reversa, o uso de materiais sustentáveis e a promoção da colaboração na cadeia de valor. Essas 

estratégias visam maximizar a utilização de recursos, reduzir o desperdício e criar valor 

sustentável ao longo do ciclo de vida dos produtos e serviços, alinhando-se aos princípios da 

economia circular. 

Michael Lieder e Amir Rashid (Lieder; Rashid, 2016) destacam a importância 

da colaboração entre empresas e setores para a implementação da economia circular, além de 

ressaltar a necessidade de políticas públicas e incentivos governamentais. Os autores propõem 

um conceito de economia circular como um modelo econômico e industrial que visa a 

restauração e regeneração de recursos, minimizando o desperdício e promovendo o uso 

eficiente de materiais e energia por meio de múltiplas fases. Este modelo busca integrar 

considerações ambientais e econômicas, visando a criação de um sistema sustentável que 

promova o crescimento econômico, sem comprometer o progresso social e técnico. Além disso, 

a economia circular enfatiza a criação de fluxos de materiais fechados e a utilização de 

nutrientes técnicos de alta qualidade, ao mesmo tempo em que garante a entrada segura de 

nutrientes biológicos na esfera biológica. Este enfoque abrangente destaca a importância da 

circularidade e da regeneração de recursos em todos os aspectos do sistema econômico e 

industrial. 

 

Society of Chemistry foi formada em 1980 pela fusão de quatro sociedades predecessoras focadas em diferentes 

aspectos da química: a Chemical Society, a Society for Analytical Chemistry, o Royal Institute of Chemistry e a 

Faraday Society(www.rsc.org, 2024). 
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3.2. PRODUÇÃO COLABORATIVA / COPRODUÇÃO 

O segundo referencial teórico a ser utilizado é o conceito de coprodução, 

definido por C. J. A. van Eijk e T. P. S. Steen (2014) como uma combinação de atividades que 

tanto os agentes de serviços públicos quanto os cidadãos contribuem para a prestação de 

serviços públicos. Os agentes de serviços públicos estão envolvidos como profissionais ou 

"produtores regulares", enquanto a "produção cidadã" é baseada em esforços voluntários de 

indivíduos e grupos para aprimorar a qualidade dos serviços que utilizam. Este conceito destaca 

a participação ativa dos cidadãos na produção de valor público, em colaboração com o governo, 

em contraste com outras formas de "cidadania ativa" que podem ocorrer independentemente do 

governo. 

Bennis Wai Yip So (2014) introduz o conceito de envolvimento cívico, se 

referindo à participação ativa dos cidadãos na vida pública, incluindo a tomada de decisões e 

ações que afetam a comunidade em que vivem. Pestoff (2014) define coprodução como a 

participação ativa dos cidadãos/usuários na prestação de serviços públicos, seja de forma 

individual ou coletiva. Rodriguez (2014) menciona dois conceitos de coprodução: coprodução 

de serviços públicos e coprodução de espaços públicos. O autor aborda as diversas maneiras 

como as diferenças culturais afetaram as atitudes dos planejadores urbanos em relação ao 

planejamento de equidade social. 

3.3. LIDERANÇA COMPARTILHADA 

O conceito de Liderança Compartilhada é defendido por Moore (2014) como 

uma forma de superar as barreiras entre as agências governamentais e promover a colaboração. 

A autora sugere que os gerentes públicos devem criar equipes de compartilhamento de poder 

que cortem as agências para ampliar a influência e os resultados. Já Carvalho et al.(2020) define 

liderança compartilhada como um estilo de liderança coletiva em que a responsabilidade e a 

tomada de decisões são distribuídas entre os membros da equipe, em vez de serem centralizadas 

em um único líder. Esse tipo de liderança é caracterizado pela colaboração, participação e 

inclusão democrática, refletindo o caráter integrador e participativo das burocracias 

governamentais. A liderança compartilhada pode ser uma forma mais apropriada de alcançar 

os objetivos essenciais do líder público, como servir ao interesse público, promover a 

democracia e a ética, do que processos verticais e hierárquicos da liderança. 

Diversos conceitos relevantes acerca do tema podem ser observados no artigo 

“Shared leadership: A state‐of‐the‐art review and future research agenda” (Zhu et al., 2018). O 
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texto traz uma série de conceitos importantes para a compreensão da liderança compartilhada. 

Em primeiro lugar, os autores destacam que a liderança compartilhada é uma abordagem que 

desafia a concepção tradicional de liderança como um processo hierárquico e centrado em um 

único indivíduo. Em vez disso, a liderança compartilhada envolve a distribuição de papéis de 

liderança entre os membros de uma equipe, com base em suas habilidades e talentos específicos. 

Os autores também enfatizam a importância de definir claramente o conceito de liderança 

compartilhada, a fim de evitar confusão com outros conceitos relacionados, como liderança 

emergente, autoliderança, liderança participativa e liderança de equipe. Além disso, eles 

discutem a importância de desenvolver medidas teoricamente coerentes para avaliar a liderança 

compartilhada e propõem um quadro integrativo que resume os antecedentes, consequências 

proximais e distais e condições de fronteira da liderança compartilhada. 

Para Zhu et al., (2018), o conceito de liderança compartilhada difere das 

abordagens tradicionais de liderança em vários aspectos fundamentais. Enquanto as abordagens 

tradicionais de liderança se concentram em um processo hierárquico de influência descendente 

derivado de um único líder formal dentro das equipes de trabalho, a liderança compartilhada 

desloca o foco para a distribuição de papéis de liderança entre os membros da equipe, resultando 

em influência lateral e horizontal entre pares. Em contraste com a influência top-down da 

liderança vertical de um único líder formal, a liderança compartilhada se concentra na influência 

horizontal e lateral dos membros da equipe. Isso significa que a liderança não é centralizada em 

uma única figura de autoridade, mas sim dispersa entre os membros da equipe, levando a uma 

dinâmica emergente de liderança. Portanto, os autores defendem, que a liderança compartilhada 

representa uma mudança significativa em relação às abordagens tradicionais de liderança, 

desafiando a concepção convencional de liderança como um fenômeno centrado em um único 

líder formal e destacando a importância da influência distribuída entre os membros da equipe. 

No artigo Shared leadership in management teams and organizational 

performance: The mediating role of social capital (Chacón-Henao; López-Zapata; Arias-Pérez, 

2022)  os autores defendem que a liderança compartilhada se refere à distribuição de 

responsabilidades de liderança entre os membros de uma equipe diretiva. Isso implica uma 

interação e influência mútua entre os líderes, resultando na criação e fortalecimento do capital 

social dentro da equipe. O estudo destaca que o compartilhamento de responsabilidades de 

liderança promove a interação, a coesão e a visão compartilhada, o que, por sua vez, tem um 

impacto positivo no desempenho organizacional.  
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4. METODOLOGIA 

A metodologia de pesquisa adotada para este estudo foi o estudo de caso único 

descritivo, conforme sugerido por Yin (2001). O estudo de caso é uma estratégia de pesquisa 

empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, 

especialmente quando as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não estavam claramente 

definidas. Neste caso, o fenômeno estudado foi o Projeto Receita Cidadã e seu contexto foi a 

gestão de mercadorias apreendidas pela Receita Federal do Brasil. 

Para o alcance dos objetivos propostos neste estudo, optou-se por uma 

abordagem qualitativa, empregando o método de estudo de caso. Este método foi escolhido por 

sua eficácia em fornecer insights detalhados sobre processos e resultados em contextos 

específicos, permitindo uma investigação profunda das variáveis operacionais e institucionais 

em jogo. A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas, garantindo 

a flexibilidade necessária para explorar amplamente as percepções e experiências dos 

participantes. 

Para a análise do tema objeto do presente estudo, foram selecionadas duas 

iniciativas de descaracterização e transformação de material apreendido por infração a normas 

de propriedade intelectual no Porto de Itaguaí, RJ. As iniciativas foram selecionadas por 

estarem alinhadas aos principais eixos teóricos que norteiam a elaboração desta pesquisa. 

Foram selecionados, portanto, os projetos “Receita do Amor, Descaracterização, transformação 

e doação de Vestuários contrafeitos”, conduzido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil 

em Montes Claros, MG, e “Receita Cidadã: Destinação Social e Sustentável de mercadorias 

apreendidas”, conduzida pela Alfândega da Receita Federal do Brasil em Itaguaí, RJ. 

As ações Receita Cidadã em Montes Claros, MG, e Itaguaí, RJ, foram 

selecionados para estudo por utilizarem como matéria-prima mercadorias, especificamente 

vestuário, apreendidas no Porto de Itaguaí, RJ, entre 2018 e 2021. O vestuário selecionado 

continha marcas, desenho industrial ou símbolos que infringiam normas de propriedade 

intelectual, o que os tornava inviável, conforme já explanado anteriormente, à destinação por 

leilão ou doação, restando, em princípio a destruição. 

A população do estudo foi composta por todos os atores envolvidos no "Projeto 

Receita Cidadã: Destinação social de mercadorias apreendidas pela Alfândega da Receita 

Federal em Itaguaí, RJ", incluindo representantes da Receita Federal do Brasil (RFB), 
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organizações da sociedade civil, prefeituras municipais e empresas privadas que participaram 

do projeto.  

Foram realizadas dezesseis entrevistas com profissionais que ocupam cargos em 

diversas instituições, incluindo a Receita Federal e parceiros institucionais, sendo nove 

participantes da ação em Montes Claros, MG (“Receita do Amor”) e sete participantes da 

iniciativa em Itaguaí, RJ. Os entrevistados ocuparam várias posições chave, incluindo reitores 

de instituições de ensino, assistentes sociais em abrigos para idosos e crianças, gerentes de 

proteção social especial, dirigentes de projetos sociais, secretários municipais de 

desenvolvimento social, delegados da Receita Federal responsáveis por projetos de 

descaracterização de mercadorias, professores e coordenadores de projetos em instituições 

federais, supervisores de oficinas em associações de proteção ao condenado, coordenadores em 

universidades estaduais e assessores de projetos especiais em pró-reitorias de extensão 

universitária. Cabe destacar que um dos entrevistados, por ocupar função de gestão de 

mercadorias apreendidas no Porto de Itaguaí, participou de ambas as ações. No entanto, por 

questões de organização de dados e abrangência de sua atuação, foi considerado como 

participante apenas do projeto realizado em Itaguaí. 

Esses participantes desempenham funções que vão desde a formulação inicial de 

convênios, planejamento e coordenação de projetos, até a execução prática como recebimento, 

descaracterização e distribuição de mercadorias apreendidas. As entrevistas foram projetadas 

para extrair detalhes tanto sobre as práticas operacionais padrão quanto sobre as decisões que 

definem o gerenciamento diário das mercadorias apreendidas. Além disso, buscou-se 

compreender os desafios práticos e nuances enfrentados por esses profissionais em suas 

atividades cotidianas relacionadas ao projeto. A análise subsequente das entrevistas procurou 

identificar padrões, nuances e tendências nas respostas, com o intuito de aprofundar a 

compreensão do fenômeno estudado e contribuir para o desenvolvimento teórico baseado nos 

dados coletados.  

A seleção dos entrevistados neste estudo foi realizada utilizando o método de 

amostragem por conveniência. De acordo com Etikan, (2016), essa técnica é frequentemente 

empregada em pesquisas qualitativas onde o acesso aos participantes é restrito e a praticidade 

é uma preocupação significativa. A amostragem por conveniência é particularmente útil em 

estudos exploratórios que visam obter informações detalhadas sobre um fenômeno específico, 

sem a necessidade de generalização para uma população maior (Marshall, 1996). Além disso,  
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Patton, (2002), defende que a escolha de participantes chave que são mais acessíveis, dispostos 

e informativos pode ser extremamente valiosa para entender complexidades intrínsecas de 

contextos específicos, como é o caso das operações aduaneiras na Receita Federal. 

O processo de coleta de dados inclui acesso a dados secundários, tanto oriundos 

do sistema CTMA de gestão de mercadorias apreendidas da Receita Federal quanto de dados 

informados pelos participantes. Os dados primários foram coletados a partir das entrevistas e 

de observação de participante enquanto gestor da Alfândega do Porto de Itaguaí, RJ e 

responsável pela ação em parceria com o Município de Itaguaí. 

A escolha metodológica para a seleção de entrevistados neste estudo foi 

planejada para incluir indivíduos que não apenas possuem um conhecimento aprofundado, mas 

também uma experiência prática relevante sobre os procedimentos de gestão de mercadorias 

apreendidas e sobre os processos de coprodução e economia circular implementados no Projeto 

Receita Cidadã. Essa estratégia de seleção é respaldada pelas orientações de Yin,  (2001), que 

enfatiza a importância de escolher casos que maximizem o aprendizado e que sejam 

extremamente informativos para a questão de pesquisa sob investigação, especialmente em 

estudos que pretendem ter uma abordagem qualitativa profunda e compreensiva. 

Ao focar nos funcionários da Receita Federal do Brasil e nos parceiros 

estratégicos que estão diretamente envolvidos nas operações cotidianas do projeto, foi possível 

garantir que as informações coletadas fossem pertinentes e substanciais, alinhando-se aos 

objetivos delineados para esta pesquisa. Este método de seleção de participantes permite uma 

investigação detalhada dos processos internos e desvela os desafios específicos enfrentados na 

administração de infrações relativas à propriedade intelectual, proporcionando uma perspectiva 

rica e interna que raramente é acessível através de métodos alternativos de pesquisa. 

A inclusão de participantes intrinsecamente ligados ao contexto operacional do 

Projeto Receita Cidadã viabiliza uma visão mais detalhada e compreensiva das práticas 

adotadas, conforme sugerido por Stake,  (1995), que argumenta a favor da escolha de casos que 

sejam tanto interessantes quanto diretamente observáveis pelo pesquisador, permitindo assim 

uma interpretação mais variada dos dados coletados. Além disso, seguindo as recomendações 

de Eisenhardt,  (1989), essa abordagem de seleção também contribui para a formação de teoria 

ao permitir que os dados emergentes das entrevistas proporcionem insights fundamentais para 

o entendimento do fenômeno estudado, através de uma análise sistemática e iterativa das 

informações. A interação direta com participantes que estão envolvidos nas atividades diárias 
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do projeto permite uma análise empírica rica que pode ser crucial para o desenvolvimento 

teórico subsequente.  

As entrevistas semiestruturadas ocorreram nos meses de março e abril de 2024 

e foram conduzidas pelo pesquisador por videoconferência com uso da ferramenta Microsoft 

Teams com gravação, e do aplicativo online Sonix3 para transcrição. Para garantia do 

anonimato dos entrevistados, todas as referências aos seus nomes ou de terceiros foi substituída 

por uma letra que permita apenas ao pesquisador identificá-los. Em média, as entrevistas 

duraram trinta minutos e a guia de entrevistas era composta de onze perguntas abordando 

diferentes aspectos do projeto Receita Cidadã. O roteiro e as perguntas foram aprovadas pelo 

Comitê de Conformidade Ética em Pesquisas Envolvendo Seres Humanos (CEPH-FGV), 

conforme Parecer n. P.056.2024, emitido em 12 de março de 2024. Informações detalhadas 

sobre o roteiro das entrevistas e a lista de perguntas realizadas estão disponíveis no Anexo I. 

A tabela a seguir sumariza os objetivos de cada uma das etapas do roteiro de 

entrevista, evidenciando as informações e dados que se buscou através de cada pergunta: 

Tabela 1 -  Objetivos das perguntas 

Dado ou informação buscada Questão 

Apresentações pessoais e nivelamento Introdução 

Características dos produtos apreendidos Pergunta 1 

Destinação atual das mercadorias apreendidas por infração a normas de propriedade intelectual Pergunta 2 

Ações executadas no âmbito do Projeto Pergunta 3 

Esforços de coprodução para destinação das mercadorias dentro do projeto Pergunta 4 

O processo de coprodução em economia circular Pergunta 5 

Atores envolvidos nos processos de coprodução Pergunta 6 

Práticas de economia circular Pergunta 7 

Integração dos produtos em novos ciclos produtivos dentro do projeto Pergunta 8 

Dificuldades e barreias Pergunta 9 

Identificação de lideranças Pergunta 10 

Oportunidades de melhoria Pergunta 11 

 

As entrevistas foram gravadas com autorização expressa dos entrevistados 

mediante assinatura de termo de consentimento cujo objetivo principal é garantir que a 

participação do entrevistado na pesquisa seja voluntária, informada e consciente. Através deste 

termo, a pessoa que participa da pesquisa tem total liberdade de retirar seu consentimento a 

 

3 https://my.sonix.ai/ 
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qualquer momento sem qualquer implicação. Dessa forma, assegura-se de que todos os dados 

pessoais permaneçam confidenciais e as informações coletadas sejam usadas exclusivamente 

para fins de pesquisa. 

As transcrições foram realizadas inicialmente de forma automática, através do 

aplicativo Microsoft Teams. Posteriormente, optou-se pela utilização do aplicativo online 

Sonix, pois organiza melhor as respostas e transcreve de forma mais fidedigna. As transcrições 

foram então revisadas e foram corrigidas pequenas inconsistências manualmente. 

A extração de dados foi então realizada a partir das transcrições das entrevistas 

utilizando-se técnicas de codificação temática, com base no modelo proposto por Yin, (2001). 

Essa abordagem permitiu a identificação e agrupamento de temas centrais que emergiram dos 

dados, facilitando uma análise comparativa entre as respostas e permitindo uma síntese coerente 

dos principais achados. A integração dos resultados com a literatura existente sobre gestão de 

propriedade intelectual e práticas aduaneiras proporcionou uma base robusta para discussão e 

interpretação dos dados. 

A triangulação de dados foi utilizada para aumentar a confiabilidade e validade 

dos resultados da pesquisa e envolveu a utilização de múltiplas fontes de dados ou métodos de 

coleta de dados para obter uma compreensão mais completa do fenômeno estudado, conforme 

sugerido por Denzin, (2018). 

A técnica de análise de dados empregada neste estudo foi a análise de conteúdo, 

metodologia reconhecida por sua eficácia em decompor dados textuais em unidades 

significativas de informação. Essa abordagem foi aplicada às transcrições das entrevistas, 

permitindo a identificação de temas relevantes emergentes. Seguindo a metodologia de Yin 

(2001), a análise foi estruturada para garantir que os dados fossem interpretados com rigor, 

dentro do contexto específico do estudo e alinhados com as perguntas de pesquisa. Yin enfatiza 

a importância de uma estrutura coerente em estudos de caso, onde "as categorias de análise 

devem ser estabelecidas a priori, mas flexíveis o suficiente para adaptar-se às peculiaridades do 

dado" (Yin, 2001). 

A partir da análise inicial das transcrições, surgiram temas que se revelaram 

cruciais para a compreensão do fenômeno estudado. Yin (2001) sugere que a análise de estudos 

de caso deve seguir uma "cadeia de evidências" para que as conclusões sejam transparentes e 

replicáveis. Os temas identificados durante a análise das transcrições foram verificados e 
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explorados, assegurando que cada tema pudesse ser rastreado de volta aos dados originais, 

fortalecendo assim a confiabilidade dos resultados. Esse processo não só enriqueceu a 

interpretação dos dados, como também permitiu ao estudo alinhar descobertas empíricas com 

a teoria existente, em conformidade com as práticas estabelecidas na literatura de pesquisa 

qualitativa. 

A análise das entrevistas revelou a emergência de tópicos recorrentes relevantes 

para fins de elaboração de uma codificação temática. Os principais temas encontrados e 

destacados estão resumidos abaixo de acordo com a pergunta na qual se verificou suas 

evidências. 

Tabela 2 -  Cadeia de evidências 

Resposta (s) Dado ou informação buscada Temas encontrados 

Pergunta 1 
Características dos produtos 

apreendidos 

Conhecimento Detalhado das Características 

Físicas 

Pergunta 2 

Destinação atual das mercadorias 

apreendidas por infração a normas 

de propriedade intelectual 

Possibilidades de Reutilização 

Impacto da Logística na Destinação 

Pergunta 3 
Ações executadas no âmbito do 

Projeto 

Alinhamento com Economia Circular 

Transformação e Reutilização de Produtos 

Apreendidos 

Relevância das Ações para Sustentabilidade e 

Inclusão Social 

Pergunta 4 

Esforços de coprodução para 

destinação das mercadorias dentro 

do projeto 

Parcerias Estratégicas 

Impacto Social e Ambiental 

Pergunta 5 
O processo de coprodução em 

economia circular 

Papel da Receita Federal e Parcerias 

Estratégicas 

Processo de Coprodução 

Alinhamento com a Economia Circular 

Desafios e Inovação na Transformação 

Pergunta 6 
Atores envolvidos nos processos 

de coprodução 
Dinâmica de Interação 

Pergunta 7 Práticas de economia circular 

Alinhamento aos conceitos de economia 

circular 

Redução do Impacto Ambiental 

Função Social 

Sensibilização e Conscientização Sobre 

Reutilização 

Pergunta 8 
Integração dos produtos em novos 

ciclos produtivos dentro do projeto 

Desenvolvimento de Parcerias e Colaboração 

para Benefício Social 

Transformação e inovação em Reutilização 

Promoção da Economia Circular e 

Sustentabilidade 

Impacto Social e Estratégias de Engajamento 

Comunitário 

Pergunta 9 Dificuldades e barreias 

Barreiras Logísticas 

Barreiras Regulatórias 

Barreiras de Mercado 

Impacto das Barreiras nas Estratégias de 

Coprodução 

Pergunta 10 Identificação de lideranças 
Liderança e Facilitação 

Dinâmica de Coprodução e Papéis dos Atores 

Pergunta 11 Oportunidades de melhoria 

Melhoria na Comunicação e Colaboração 

Flexibilização das Normas 

Aprimoramento dos Recursos 

Expansão e Replicação do Modelo 
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Considerando os eixos temáticos deste estudo e as informações coletadas, 

estruturou-se uma codificação para análise das entrevistas agrupando-se os temas encontrados 

em quatro categorias centrais: 

1) Economia Circular: Referências a práticas de redução de desperdício, reutilização e 

reciclagem de produtos para manter materiais em uso contínuo. 

2) Coprodução em Serviços Públicos e Liderança Compartilhada: Citações que 

demonstram colaboração entre diferentes órgãos governamentais e a comunidade 

para a entrega de serviços públicos, bem como a dinâmica da interação entre os 

atores. 

3) Desafios Operacionais: Discussões sobre problemas logísticos, tais como 

armazenamento, transporte e qualquer obstáculo operacional enfrentado nos 

projetos. 

4) Percepção de Impacto: Opiniões e observações sobre os impactos sociais, 

econômicos e ambientais dos projetos. 

 Uma vez definidas as categorias, retornou-se à cadeia de evidências para 

classificarem-se os temas encontrados de acordo com a categoria com que mais se relacionam. 

Os temas relevantes obtidos foram então classificados de acordo com os quatro códigos 

principais, conforme demonstrado na tabela a seguir. 

Tabela 3 -  Codificação: Classificação dos temas em categorias 

Categoria Temas encontrados 

1) Economia Circular 

Alinhamento aos conceitos de economia circular 

Conhecimento Detalhado das Características Físicas 

Possibilidades de Reutilização 

Promoção da Economia Circular e Sustentabilidade 

Transformação e inovação em Reutilização 

Transformação e Reutilização de Produtos Apreendidos 

2) Coprodução em Serviços Públicos e 

Liderança Compartilhada 

Desenvolvimento de Parcerias e Colaboração para Benefício Social 

Dinâmica de Coprodução e Papéis dos Atores 

Dinâmica de Interação 

Liderança e Facilitação 

Papel da Receita Federal e Parcerias Estratégicas 

Parcerias Estratégicas 

Processo de Coprodução 

Alinhamento aos conceitos de coprodução 

3) Desafios Operacionais Aprimoramento dos Recursos 
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Barreiras de Mercado 

Barreiras Logísticas 

Barreiras Regulatórias 

Desafios e Inovação na Transformação 

Expansão e Replicação do Modelo 

Flexibilização das Normas 

Impacto da Logística na Destinação 

Impacto das Barreiras nas Estratégias de Coprodução 

Melhoria na Comunicação e Colaboração 

4) Percepção de Impacto 

Função Social 

Impacto Social e Ambiental 

Impacto Social e Estratégias de Engajamento Comunitário 

Redução do Impacto Ambiental 

Relevância das Ações para Sustentabilidade e Inclusão Social 

Sensibilização e Conscientização Sobre Reutilização 

 

 

Tabela 4 -  Codificação: Classificação dos temas em categorias 

Categoria Dado ou informação buscada Temas encontrados 

1) Economia Circular 

Ações executadas no âmbito do Projeto 

Alinhamento aos conceitos de 

economia circular 

Transformação e Reutilização de 

Produtos Apreendidos 

Características dos produtos apreendidos 
Conhecimento Detalhado das 

Características Físicas 

Destinação atual das mercadorias apreendidas 

por infração a normas de propriedade 

intelectual 

Logística da Destinação Atual 

Possibilidades de Reutilização 

Integração dos produtos em novos ciclos 

produtivos dentro do projeto 

Desenvolvimento de Parcerias e 

Colaboração para Benefício 

Social 

Impacto Social e Estratégias de 

Engajamento Comunitário 

Promoção da Economia Circular 

e Sustentabilidade 

Transformação e inovação em 

Reutilização 

Práticas de economia circular 
Alinhamento aos conceitos de 

economia circular 

2) Coprodução em Serviços 

Públicos e Liderança 

Compartilhada 

Atores envolvidos nos processos de 

coprodução 
Dinâmica de Interação 

Esforços de coprodução para destinação das 

mercadorias dentro do projeto 
Parcerias Estratégicas 

Identificação de lideranças 

Dinâmica de Coprodução e 

Papéis dos Atores 

Liderança e Facilitação 

O processo de coprodução em economia 

circular 

Alinhamento aos conceitos de 

coprodução 

Papel da Receita Federal e 

Parcerias Estratégicas 

Processo de Coprodução 

3) Desafios Operacionais Dificuldades e barreias 
Barreiras de Mercado 

Barreiras Logísticas 
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Barreiras Regulatórias 

Impacto das Barreiras nas 

Estratégias de Coprodução 

O processo de coprodução em economia 

circular 

Desafios e Inovação na 

Transformação 

Oportunidades de melhoria 

Aprimoramento dos Recursos 

Expansão e Replicação do 

Modelo 

Flexibilização das Normas 

Melhoria na Comunicação e 

Colaboração 

4) Percepção de Impacto 

Ações executadas no âmbito do Projeto 

Relevância das Ações para 

Sustentabilidade e Inclusão 

Social 

Esforços de coprodução para destinação das 

mercadorias dentro do projeto 
Impacto Social e Ambiental 

Práticas de economia circular 

Função Social 

Redução do Impacto Ambiental 

Sensibilização e Conscientização 

Sobre Reutilização 

 

Esse agrupamento proporciona uma visão clara e organizada dos temas 

abordados no estudo, alinhados com os códigos principais, os quais refletem os eixos temáticos 

tomados como base para a análise dos dados. Essa classificação facilita a identificação de 

informações cruciais para entender as dinâmicas de coprodução e liderança compartilhada, 

economia circular, desafios operacionais e percepções de impacto nos projetos analisados. 

Cumpre ressaltar há dados buscados aparecem de forma repetida na coluna “Dado ou 

informação buscada”. Isso se deve ao fato de que nem todas as respostas, trataram 

exclusivamente da questão que gerou a pergunta. Dado o formato da entrevista, alguns 

entrevistados, ao responder uma questão abordaram temas afetos a outras questões, de maneira 

que, em uma mesma resposta, foram encontrados, em alguns casos, temas coincidentes com 

outras perguntas.  

As imagens e gráficos utilizados neste estudo foram cedidos pelos proprietários 

ou obtidos diretamente pelo observador participante. Por fim, ressalta-se que, para fins de 

inserção neste trabalho, rostos e nomes foram nas imagens desfocados para garantia de 

anonimato.  
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5. RESULTADOS  

Nesta seção será apresentada a análise dos resultados, discutindo como as 

práticas identificadas nas duas iniciativas estudadas dentro do Projeto Receita Cidadã se 

alinham ou divergem das políticas oficiais e das abordagens teóricas. A interpretação destas 

práticas, dentro do quadro teórico adotado e em comparação com a literatura relevante, busca 

oferecer novos entendimentos sobre a eficácia e os desafios da gestão de mercadorias 

apreendidas no contexto brasileiro. 

Este estudo visa explorar as práticas operacionais adotadas pela Receita Federal 

no que se refere à destinação de mercadorias apreendidas no Porto de Itaguaí, RJ, por infrações 

às normas de propriedade intelectual. A seguir, serão apresentadas as iniciativas realizadas em 

Montes Claros, MG (“Receita do Amor”) e em Itaguaí, RJ, selecionadas para estudo, e os 

resultados encontrados a partir da análise dos dados obtidos na pesquisa. 

Projeto Receita Cidadã em Montes Claros, MG, recebeu o nome “Receita do 

Amor” devido a uma sugestão de um dos participantes, um apenado que trabalhou na 

descaracterização de vestuário junto à APAC (Associação de Proteção e Assistência aos 

Condenados). 

O Projeto Receita do Amor, conduzido pela Delegacia da Receita Federal do 

Brasil em Montes Claros e Norte de Minas, é uma iniciativa que visa lidar de forma sustentável 

com a destinação de mercadorias contrafeitas apreendidas na região. A pirataria e a 

concorrência desleal têm sido desafios significativos nesse contexto, motivando a 

implementação de estratégias que promovam a legalidade, a transparência e o desenvolvimento 

econômico e social local.  

O projeto teve início com a identificação e apreensão de mercadorias contrafeitas 

pela Receita Federal, que posteriormente eram destinadas a um processo de descaracterização 

e transformação. A Delegacia da Receita Federal disponibilizou a matéria-prima necessária para 

essa etapa, proveniente do Departamento de Material Apreendido de Montes Claros, da 

Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil e de outras unidades da RFB no país, 
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em especial da Alfândega do Porto de Itaguaí, RJ, que destinou 2.726 kg de vestuário ao projeto, 

material com valor contabilizado em R$ 31.330.324. 

Uma Comissão de Destruição Sustentável, composta por servidores públicos da 

RFB, foi constituída para acompanhar e atestar todo o processo de transformação das 

mercadorias, garantindo a conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Portaria RFB nº 

200/2022. Além disso, a capacitação dos envolvidos sobre a legislação relacionada às 

apreensões de mercadorias contrafeitas foi oferecida, visando o desenvolvimento da moral 

tributária e aduaneira na região. 

Figura  1 - Participantes do a projeto em Montes Claros, MG (Receita Federal, 2022) 

 

Diversos atores desempenharam papéis específicos no Projeto Receita do Amor. 

A Delegacia da Receita Federal foi responsável por disponibilizar a matéria-prima, constituir a 

Comissão de Destruição Sustentável e oferecer capacitação sobre legislação. As Prefeituras, 

por meio das Secretarias de Assistência e Desenvolvimento Social, foram encarregadas de 

levantar os potenciais beneficiários, distribuir os vestuários às famílias e manter o controle 

central dos beneficiários. 

 

4 Fonte: Guia de Remoção Nº 0717800/015/2023, sistema CTMA – Controle de Mercadorias 

Apreendidas da Receita Federal do Brasil 
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As Associações de Proteção e Assistência aos Condenados (APACs) tiveram um 

papel crucial na seleção dos reeducandos que atuariam no processo de descaracterização, na 

disponibilização de espaço e monitores para acompanhamento do trabalho dos reeducandos, no 

controle de entradas e saídas de vestuários e no registro dos dias trabalhados por cada 

reeducando, conforme a legislação penal. 

Durante a fase inicial do projeto, foram estabelecidas premissas para a 

destinação dos produtos descaracterizados ou transformados. Os percentuais de produtos 

destinados a municípios-polo, outros municípios do Norte de Minas e projetos desenvolvidos 

pelos parceiros do projeto foram definidos, visando uma distribuição equitativa e eficaz dos 

produtos. A comunicação entre os envolvidos foi destacada como fundamental para evitar 

duplicidade de doações e garantir a efetividade das ações. 

Os resultados iniciais do projeto piloto demonstraram a necessidade de recursos 

e materiais específicos para a realização das atividades propostas. A Prefeitura de Salinas 

desempenhou um papel importante ao fornecer suporte inicial, evidenciando a importância da 

colaboração entre os setores público e privado. Os relatórios mensais sobre as famílias 

beneficiadas foram essenciais para acompanhar o impacto do projeto e garantir a transparência 

e prestação de contas. 

O Projeto Receita do Amor em Montes Claros e Norte de Minas representa uma 

abordagem inovadora e sustentável para lidar com as mercadorias contrafeitas apreendidas, 

promovendo a responsabilidade social e ambiental. A integração entre os diversos participantes, 

a definição clara de funções e a comunicação eficaz foram fundamentais para o sucesso e 

eficácia do projeto. A continuidade e expansão do projeto oferecem oportunidades 

significativas para fortalecer a atuação da Receita Federal na região e promover práticas 

responsáveis e socialmente conscientes, contribuindo para o desenvolvimento econômico e 

social local. 

As tabela abaixo, extraída de material informativo cedido pela Delegacia da 

Receita Federal do Brasil em Montes Claros, MG, ilustram na prática resultados obtidos nesse 

projeto: 
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Figura  2 - Dados numéricos do projeto em Montes Claros, MG (Receita Federal, 2022) 

 

O Projeto Receita Cidadã em Itaguaí, Rio de Janeiro, foi elaborado nos moldes 

do Projeto “Receita Do Amor”, como uma iniciativa em resposta ao acúmulo significativo de 

mercadorias apreendidas no Porto de Itaguaí, especialmente roupas e acessórios de moda 

falsificados. Esta ação visava não apenas gerenciar esses bens, mas transformá-los em recursos 

para comunidades carentes, promovendo a reciclagem e o reuso conforme os princípios da 

economia circular. 

A implementação do projeto foi possível graças à colaboração entre a Alfândega 

da Receita Federal no Porto de Itaguaí e a Prefeitura de Itaguaí, através de suas secretarias, e 

entidades assistenciais do Município. Ao todo, foram destinados ao projeto 940,00 kg de 

vestuário no valor R$ 19.785,005 apreendidos por violação a normas de propriedade intelectual 

no Porto de Itaguaí entre 2018 e 2020. 

 

5 Fonte: Relatório de Destinação de Mercadorias Apreendidas por Beneficiário, sistema CTMA, 

extração: 27/03/2024. 
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Figura  3 - Pacotes e caixas de vestuário entregues à Prefeitura de Itaguaí em agosto de 2023 

 

O material foi entregue em lotes à Prefeitura de Itaguaí que, com utilização de 

mão de obra e maquinário próprio, procedeu à descaracterização e transformação dos itens 

contrafeitos em vestuário e outros itens que foram entregues a abrigos municipais. 

Posteriormente, as roupas foram entregues aos abrigos municipais de acordo com critérios 

estabelecidos pela Prefeitura. 

5.1. Economia Circular 

O projeto "Receita Cidadã" ilustra uma abordagem inovadora e eficaz ao integrar 

práticas de economia circular em suas operações, visando não apenas o cumprimento de 

obrigações legais e fiscais, mas também a promoção da sustentabilidade ambiental e a 

responsabilidade social. As estratégias implementadas pelo projeto, conforme descritas pelos 

entrevistados, demonstram um compromisso profundo com a redução de desperdício, a 

reutilização e a reciclagem de produtos apreendidos. 

Um aspecto a destacar do projeto é a transformação de equipamentos eletrônicos, 

como TVs box, em computadores utilizáveis, destacada pelo entrevistado (N). Esta prática não 

só previne o descarte desnecessário de equipamentos potencialmente úteis mas também 

contribui para a inclusão digital em regiões carentes. Apesar de o objeto deste estudo focar 

primariamente na transformação e destinação de vestuário contrafeito apreendido no Porto de 
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Itaguaí, RJ, o exemplo dos projetos de conversão de aparelhos TV Box foram também citados 

pelos entrevistados como uma das práticas mais relevantes de economia circular. 

Sendo assim, através dessas iniciativas, o projeto não apenas estende a vida útil 

dos produtos, mas também fornece recursos valiosos que promovem o acesso à tecnologia e 

educação, fundamentais para o desenvolvimento social e econômico das comunidades 

atendidas. 

Adicionalmente, a reutilização de vestuário apreendido, como explicado por (G), 

envolve a transformação de uniformes esportivos e camisas em outras peças de vestuário que 

podem ser utilizadas anonimamente, sem identificação de marcas. Esta abordagem não só 

resolve o problema de potenciais infrações de direitos de marca mas também demonstra um 

esforço para reduzir o impacto ambiental associado ao descarte de tecidos. 

Por fim, a prática de reutilização de roupas e calçados em comunidades carentes, 

mencionada por (N), reflete um ciclo de uso continuado que é tanto uma necessidade econômica 

quanto uma prática sustentável. Este ciclo natural de reutilização destaca como itens podem ser 

maximizados em sua utilidade, circulando dentro da comunidade e diminuindo a demanda por 

novos recursos. 

Tais iniciativas sublinham a capacidade do projeto "Receita Cidadã" de aliar 

ações fiscais e legais a um impacto social e ambiental positivo. Demonstram como a 

implementação de economia circular pode ser realizada de maneira prática, transformando o 

modo como os recursos são vistos e utilizados, promovendo uma gestão mais sustentável e 

responsável dos bens apreendidos. Este modelo serve não apenas como um exemplo para outros 

programas governamentais, mas também como um testemunho do potencial de políticas 

integradas para gerar mudanças significativas e duradouras na sociedade. 

5.1.1. Ações executadas no âmbito do Projeto 

Após a análise das respostas à pergunta 3 foi possível observar como as ações 

realizadas nesse contexto contribuem significativamente para a sustentabilidade e inclusão 

social, alinhando-se aos princípios da economia circular. A seguir destacam-se os principais 

pontos encontrados a partir da análise:  

No tocante à transformação e reutilização de produtos apreendidos, o projeto 

envolve a descaracterização de mercadorias apreendidas, como vestuário e equipamentos 
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eletrônicos, transformando-os em produtos utilizáveis e removendo marcas e logos que 

constituem violações de propriedade intelectual. Citação de um entrevistado: "A transformação 

de TV box em computadores foi mencionada como uma ação significativa" (Entrevistado A). 

As práticas do projeto estão alinhadas com os princípios da economia circular, 

focando na maximização da reutilização de produtos e na redução de resíduos. Entrevistado C 

aponta: "Eu acredito que naquele momento houve uma parceria... houve a descaracterização... 

e apresentação... e teve essa doação propriamente". Esta descrição ressalta a integração efetiva 

de ações que transformam materiais apreendidos em novos usos, beneficiando tanto o meio 

ambiente quanto a comunidade. D também menciona que "Ao descaracterizar e reutilizar 

mercadorias, o Projeto Receita Cidadã contribui para a redução de resíduos e promove o uso 

responsável de recursos". 

As mercadorias transformadas são doadas a diversas instituições, incluindo 

escolas, abrigos e prefeituras, especialmente aquelas que atendem populações em situação de 

vulnerabilidade. Citação de um entrevistado: "Essas doações visam melhorar a qualidade de 

vida dos beneficiários e aumentar sua inclusão social" (Entrevistado B). Nessa seara, as ações 

do Projeto Receita Cidadã demonstram um forte compromisso com a sustentabilidade ao evitar 

o desperdício de recursos. Citação de um entrevistado: "Ao invés de destruir as mercadorias 

apreendidas, o projeto opta por transformá-las, conservando os materiais e energia investidos 

em sua produção" (Entrevistado C). Entrevistado B detalha: "A gente trata de um público muito 

específico e a maioria deles em situação de pobreza ou extrema pobreza... é relevante que esse 

público tenha acesso de forma gratuita ao material". Isso destaca a relevância social das ações, 

proporcionando acesso a recursos que de outra forma seriam inacessíveis para muitos. 
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Figura  4 - Evento de entrega simbólica, pela RFB e Prefeitura de Itaguaí, de vestuário descaracterizado a 

abrigo de idosos em outubro/20236 

 

Essa análise demonstra que o Projeto Receita Cidadã não apenas cumpre com as 

regulamentações necessárias para lidar com mercadorias apreendidas, mas também utiliza essas 

oportunidades para promover práticas sustentáveis e inclusivas, destacando-se como um 

exemplo de como as ações governamentais podem simultaneamente atender às exigências 

legais e contribuir para o bem-estar social e ambiental 

5.1.2. Características dos produtos apreendidos 

A análise dos dados obtidos nas entrevistas sugere que há um nível variado de 

conhecimento sobre os produtos apreendidos pela Receita Federal no Porto de Itaguaí, 

especialmente em relação às características físicas dessas mercadorias e ao contexto das 

violações de propriedade intelectual. Aqui estão temas centrais extraídos das respostas que 

ajudam a entender melhor o nível de conhecimento dos participantes: 

Muitos entrevistados demonstram um conhecimento detalhado das 

características físicas das mercadorias apreendidas. Eles discutem especificidades como tipos 

 

6 Fonte: divulgação – Comunicação Social, Prefeitura de Itaguaí, RJ 
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de produtos (vestuário, calçados), condições dos itens (novos, usáveis), e particularidades de 

como os produtos violam as normas de propriedade intelectual, como logotipos e marcas 

específicas. Citação de um entrevistado: "[...] há uma necessidade de descaracterizar logos 

bordados ou pinturas que poderiam ser removidas para evitar a violação contínua das leis de 

propriedade intelectual" (Entrevistado A). 

 

Figura  5 - Vestuário contrafeito apreendido no Porto de Itaguaí, RJ (Receita Federal, 2022) 

 

Há uma clara compreensão do processo necessário para transformar os produtos 

apreendidos para que possam ser reutilizados de forma legal e segura. Isso inclui a remoção de 

marcas registradas e a alteração de características distintivas. Citação de um entrevistado: "[...] 

existe um processo detalhado para garantir que todos os itens possam ser reutilizados 

legalmente, evitando problemas de propriedade intelectual no futuro" (Entrevistado B). 

Os entrevistados estão informados sobre o contexto das violações de propriedade 

intelectual, incluindo as razões legais e éticas por trás das apreensões 

"[...] as consequências das infrações não são apenas legais, mas também relacionadas 

ao impacto potencial na saúde e segurança do consumidor, além dos danos à 

integridade das marcas envolvidas" (Entrevistado C). 
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Contudo, verifica-se variação no nível de detalhe e profundidade do 

conhecimento: Embora a maioria mostre um bom entendimento, o nível de detalhe e a 

profundidade do conhecimento podem variar entre os entrevistados, possivelmente devido a 

diferentes níveis de envolvimento direto com os procedimentos de apreensão e 

descaracterização. Verifica-se também uma apreciação significativa das parcerias entre a 

Receita Federal e outras entidades, como instituições de caridade e organizações sociais, que 

ajudam a gerenciar e redirecionar as mercadorias apreendidas:"[...] essas parcerias são vitais 

para lidar com a complexidade das redes de colaboração necessárias para gerenciar eficazmente 

essas questões" (Entrevistado D). 

Portanto, de um modo geral, os participantes demonstram um conhecimento 

substancial sobre os produtos apreendidos e as circunstâncias das infrações, evidenciando uma 

compreensão robusta tanto das características técnicas dos produtos quanto das complexidades 

legais e éticas envolvidas em sua gestão após a apreensão. 

5.1.3. Destinação atual das mercadorias apreendidas por infração a 

normas de propriedade intelectual 

O objetivo da pergunta 2 foi buscar informações sobre o nível de conhecimento 

dos entrevistados relativamente aos processos adotados pela Receita Federal no Porto de Itaguaí 

quando há apreensão de mercadorias em função de infrações relacionadas à propriedade 

intelectual. Ainda mais, o pesquisador busca compreender se os entrevistados conhecem qual é 

o destino final desses produtos apreendidos. 

A análise das respostas à pergunta 2 revela compreensões detalhadas sobre os 

procedimentos adotados pela Receita Federal no Porto de Itaguaí na gestão de mercadorias 

apreendidas por infrações de propriedade intelectual. Os temas identificados fornecem insights 

sobre os processos atuais e o destino final desses produtos, com citações diretas dos 

entrevistados ilustrando cada ponto. 

Muitos entrevistados demonstram um conhecimento variável sobre os 

procedimentos exatos, com alguns expressando falta de detalhes específicos. Por exemplo, 

Entrevistado B admite não ter informações precisas: "Aí não tenho essa informação". Isso 

sugere que, enquanto alguns funcionários estão bem informados sobre as operações internas, 

outros podem não estar diretamente envolvidos ou informados sobre todas as nuances dos 

processos. Verificou-se também que o conhecimento sobre destino final das mercadorias 
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apreendidas varia, mas a destruição parece ser conhecida como uma prática comum aos 

entrevistados quando a reutilização não é viável. Entrevistado A fala sobre a destruição e as 

dificuldades logísticas relacionadas: "Atualmente destruição né?... a gente fica aguardando 

essas parcerias" (Entrevistado A). Esta citação destaca a dependência de parcerias externas para 

processar adequadamente os itens apreendidos. 

Figura  6 - Mercadorias destruídas7 

 

Questões logísticas são um fator significativo que afeta o destino das 

mercadorias. Entrevistado A menciona desafios específicos relacionados ao local de destruição 

e a necessidade de escoltas de segurança devido à localização do depósito: "Então a gente 

precisa de escolta de polícia federal de... mais...é mais difícil é realizar destruição". Essas 

complicações logísticas podem atrasar ou complicar o processo de destruição, evidenciando a 

necessidade de melhorias na infraestrutura e na segurança. No entanto, Apesar das dificuldades, 

há esforços para reutilizar produtos de maneiras socialmente responsáveis, especialmente 

através de projetos que permitem a descaracterização e a transformação dos itens. Entrevistado 

C ilustra como alguns produtos são transformados para um novo uso: 

"E eu acho que aí é bem bacana porque às vezes de uma bebida de algo que é esse 

produto inicial né eu vamos dizer in natura ele é transformado em algo completamente 

diferente e que de alguma maneira tem aí um produz uma efeito social" 

 

7 Fonte: obtidas diretamente pelo observador participante 
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Este exemplo mostra como a criatividade e a inovação podem transformar 

produtos apreendidos em recursos valiosos para a comunidade. 

As respostas também refletem um consenso sobre a necessidade de melhorar a 

eficiência e a eficácia dos processos de destinação. Entrevistado D e outros entrevistados 

sugerem que aprimorar a comunicação interna e as parcerias pode ajudar a acelerar os 

procedimentos e garantir que os produtos sejam manuseados de maneira adequada, seja pela 

destruição ou reutilização. 

Em resumo, a análise das respostas à pergunta 2 revela uma mistura de 

familiaridade e desconhecimento por parte dos participantes do projeto Receita Cidadã sobre 

os procedimentos de destinação de mercadorias apreendidas, destacando áreas para melhoria 

no conhecimento dos processos, logística, e na implementação de práticas de reutilização mais 

efetivas. 

5.1.4. Integração dos produtos em novos ciclos produtivos dentro do 

projeto 

O objetivo da pergunta 8 é entender como o Projeto Receita Cidadã lida com 

mercadorias apreendidas por violação de leis de propriedade intelectual no Porto de Itaguaí, RJ. 

A pergunta busca descobrir se esses produtos são reciclados ou reintegrados em novos ciclos 

produtivos de alguma forma, em conformidade com os princípios de economia circular. Além 

disso, também se busca conhecer as estratégias específicas usadas para alcançar esses objetivos. 

No Projeto Receita Cidadã, a recuperação e reintegração de mercadorias 

apreendidas devido a infrações às normas de propriedade intelectual são gerenciadas através de 

práticas inovadoras e sustentáveis, fundamentais para promover a economia circular. Esta 

abordagem maximiza a reutilização, reciclagem e reintrodução de produtos em novos ciclos 

produtivos.  

O processo de transformar mercadorias apreendidas em novos produtos úteis foi 

essencial para o sucesso do projeto. Entrevistado A destaca essa transformação como crucial, 

pois permite que produtos que de outra forma seriam descartados continuem a ser úteis, 

evitando o desperdício. Essa prática não apenas prolonga a vida útil dos materiais, mas também 

oferece benefícios tangíveis para a comunidade, como o aumento da disponibilidade de recursos 

tecnológicos em escolas locais, onde dispositivos eletrônicos são frequentemente 

transformados e reutilizados. O projeto é caracterizado por sua abordagem inovadora à 
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reutilização, como ilustra o Entrevistado I. Explorar novas maneiras de reutilizar itens 

apreendidos, especialmente aqueles que são desafiadores de reciclar, como eletrônicos e certos 

tipos de plásticos, é essencial para o sucesso do projeto. Essa inovação não só aborda questões 

práticas de reciclagem, mas também promove o desenvolvimento de novos produtos que podem 

atender às necessidades emergentes do mercado. 

Entrevistado B ressalta que a transformação de produtos promove efetivamente 

a economia circular, reintegrando os produtos no mercado de maneiras que continuam a ser 

úteis. Isso reduz a necessidade de recursos novos e diminui o impacto ambiental associado à 

produção de novos bens. A economia circular no contexto do projeto não se limita à reciclagem 

básica; envolve uma reimaginação completa de como os recursos podem ser utilizados de 

maneira mais eficiente e responsável. O foco na sustentabilidade é crucial, conforme explicado 

pelo Entrevistado M. Questionar e avaliar constantemente os destinos dos produtos 

descaracterizados assegura que eles sejam reintegrados de formas que maximizem sua utilidade 

e minimizem o impacto ambiental. Esta abordagem ajuda a garantir que as práticas do projeto 

não apenas cumpram os requisitos legais, mas também contribuam para a sustentabilidade a 

longo prazo da região. 

A educação é outro fator fundamental para o sucesso das iniciativas de economia 

circular, como mencionado pelo Entrevistado C. Programas educativos ajudam a comunidade 

a entender a importância de práticas sustentáveis e a adotar comportamentos que apoiam a 

reutilização e reciclagem. Esta falta de conhecimento é um desafio que o projeto enfrenta, e 

superá-lo é essencial para garantir a participação comunitária e o suporte contínuo às iniciativas 

do projeto. Da mesma forma, as parcerias são cruciais para ampliar o alcance e a eficácia do 

projeto, como observa o Entrevistado F. Colaborar com organizações locais e outras entidades 

permite que o projeto utilize uma gama mais ampla de recursos e expertise, garantindo que os 

produtos reutilizados sejam distribuídos de maneira que realmente beneficie a comunidade. 

Tais parcerias também facilitam a troca de conhecimentos e melhores práticas, fortalecendo o 

impacto geral das atividades de recuperação e reintegração. A busca contínua por parcerias, 

destacada pelo Entrevistado O, é uma estratégia chave para ampliar os impactos sociais e 

ambientais positivos do projeto. Ao integrar organizações e recursos adicionais, o projeto pode 

abordar uma gama mais ampla de desafios ambientais e sociais, promovendo soluções que 

beneficiem a sociedade como um todo.  
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Conforme mencionado pelo Entrevistado J, o projeto tem um profundo impacto 

social, melhorando diretamente a qualidade de vida das pessoas, especialmente aquelas em 

situação de vulnerabilidade. A reintegração de bens não apenas recupera produtos, mas também 

proporciona recursos valiosos para a comunidade, como roupas e equipamentos, que podem 

fazer uma diferença significativa na vida diária das pessoas. Segundo o Entrevistado K, o 

projeto está especificamente orientado para atender a públicos em maior necessidade, 

garantindo que as intervenções sejam relevantes e valiosas. Engajar ativamente a comunidade 

não apenas ajuda a identificar as necessidades reais, mas também fortalece a aceitação e o 

suporte ao projeto, criando um círculo virtuoso de benefícios e apoio. 

A inovação também é uma característica distintiva do projeto, com novas 

abordagens sendo constantemente desenvolvidas para processar materiais recicláveis de 

maneiras que criem produtos que atendam novas necessidades do mercado local, como 

observado pelo Entrevistado E. Esta prática não apenas maximiza a eficiência, mas também 

apoia a economia local, integrando práticas de sustentabilidade em todas as fases do projeto. 

Essas estratégias detalhadas não apenas mostram a complexidade e a 

abrangência do Projeto Receita Cidadã, mas também demonstram como a gestão consciente e 

inovadora de mercadorias apreendidas pode contribuir significativamente para o 

desenvolvimento sustentável das regiões abrangidas pelo projeto. 

5.1.5. Práticas de economia circular 

O objetivo da pergunta 7 é entender quais ações específicas estão sendo tomadas 

no contexto do Projeto Receita Cidadã em relação ao manejo de mercadorias apreendidas 

devido a violações das leis de propriedade intelectual, tendo em vista os princípios da economia 

circular. A análise das respostas à pergunta 7, com foco nas ações específicas adotadas pelos 

projetos Receita Cidadã em Itaguaí, RJ e Receita do Amor em Montes Claros, MG, revela 

práticas inovadoras no manejo de mercadorias e permitiu que, apesar de os resultados finais 

serem similares no que tange à entrega das mercadorias transformadas ou descaracterizadas, as 

práticas de economia circular diferiram em alguns aspectos entre as ações realizadas em Montes 

Claros, MG e Itaguaí, RJ. No entanto, apesar de algumas diferenças operacionais e logísticas, 

ambos os projetos utilizaram processos de transformação e reutilização de vestuário, alinhando-

se com os princípios de redução de resíduos e maximização do uso de recursos. 
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Figura  7 - Camisas sociais com marca no lado esquerdo do peito, que foram transformadas com 

sobreposição da marca por bolso falso8 

 

O manejo e transformação de mercadorias apreendidas no Porto de Itaguaí inicia 

com uma avaliação cuidadosa da condição e potencial de reuso dos itens. Isso envolve uma 

seleção para identificar quais produtos podem ser transformados ou adaptados de maneira a não 

violar as leis de propriedade intelectual. Por exemplo, equipamentos eletrônicos são 

frequentemente modificados para fins educacionais, enquanto roupas podem ser alteradas para 

remover logotipos e marcas registradas antes de serem doadas ou utilizadas em programas 

sociais. Os entrevistados descreveram várias formas como os produtos apreendidos são 

transformados para reutilização. Por exemplo, Entrevistado G mencionou como vestuários com 

logotipos de marcas conhecidas são modificados para remover esses símbolos, transformando-

os em produtos neutros que podem ser doados para a sociedade carente. Entrevistado F destacou 

o uso de mercadorias em condições sociais beneficentes, como o uso de ventiladores doados 

em escolas durante uma onda de calor, mostrando como a reutilização atende a necessidades 

comunitárias urgentes.  

 

8 8 Fonte: obtidas diretamente pelo observador participante 
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Figura  8 - Uniformes contrafeitos do Clube de Futebol Botafogo Football Club convertidos em roupa 

infantil e doados a abrigo municipal9  

 

A estratégia de transformação é complementada por um forte componente 

educacional, pois os itens modificados são utilizados também para promover a conscientização 

sobre propriedade intelectual e práticas sustentáveis. Isso não apenas ajuda a reduzir o impacto 

ambiental do descarte de produtos, mas também ensina a comunidade sobre a importância de 

respeitar os direitos de propriedade intelectual e os benefícios da reutilização e reciclagem. O 

entrevistado A destaca a complexidade deste processo: 

"A transformação de produtos apreendidos exige um conhecimento detalhado das 

normas de propriedade intelectual para garantir que não continuemos a infringir leis 

ao reutilizar materiais." 

Entrevistado H falou sobre como as instituições de ensino e a APAC colaboram 

para transformar roupas em itens para recém-nascidos, que são doados para hospitais e famílias 

 

9 Fonte: obtidas diretamente pelo observador participante 
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carentes. Entrevistado I explicou que parte do projeto envolve educar os participantes sobre a 

importância de não apenas destruir mercadorias apreendidas, mas transformá-las de maneira 

que continuem a ser úteis. Isso inclui alterações simples como remover marcas ou mais 

complexas como transformar tecidos em novos produtos. 

Figura  9 - Processo de descaracterização (Receita Federal, 2022) 

 

A redução do impacto ambiental foi destacada nas entrevistas. Por exemplo, 

Entrevistado J destacou que o projeto não só evita o desperdício, mas também ajuda a reduzir 

o impacto ambiental ao transformar produtos que de outra forma seriam descartados. 

Entrevistado L reforçou a ideia de que as práticas de economia circular permitem uma melhor 

gestão dos resíduos, convertendo-os em produtos úteis que beneficiam a comunidade local, 

como a transformação de tecidos em tapetes. Após a transformação, os produtos são 

criteriosamente distribuídos para assegurar que beneficiem comunidades e instituições locais 

sem perpetuar o ciclo de violações de propriedade intelectual. A escolha das entidades 

beneficiadas segue critérios rigorosos para maximizar o impacto positivo na comunidade e 

garantir que os produtos sejam usados de maneira ética e sustentável. As entidades receptoras 

são orientadas sobre a origem e o processo de transformação dos itens, fortalecendo o laço entre 

a Receita Federal e a comunidade e promovendo uma maior conscientização sobre os problemas 

relacionados à propriedade intelectual. O entrevistado B comenta sobre esta fase: "Nosso 

objetivo é garantir que cada item reutilizado sirva não apenas como um recurso, mas também 
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como uma ferramenta educativa para disseminar conhecimento sobre sustentabilidade e ética.". 

No Projeto Receita Cidadã em Itaguaí, a prática de descaracterizar vestuários como blusões 

para reutilização até que se tornem inviáveis é fundamental. O entrevistado D ilustra essa 

prática ao mencionar que "blusões têm um destino circular, sendo reutilizados até que não sejam 

mais viáveis". Isso demonstra um comprometimento com a minimização do impacto ambiental 

e a extensão da vida útil dos produtos. Na mesma linha, o entrevistado C observa a 

redistribuição de "Cuecas infantis [...] deixaram de ser destruídas e foram utilizadas por crianças 

carentes" como um claro exemplo de reutilização direta sem reciclagem material. 

 

Figura  10 - Vestuário descaracterizado ao lado do material recebido pela APAC (Receita Federal, 2022) 

 

Em Montes Claros, o Projeto Receita do Amor também implementou práticas 

significativas de economia circular no manejo de vestuário. O entrevistado I descreve como 

"camisas são transformadas em tapetes", exemplificando a conversão de um produto de 

vestuário em outro completamente diferente, o que não só evita o desperdício mas também 

promove a utilização plena dos materiais. Adicionalmente, o entrevistado J relata que a 

modificação de camisetas e sapatos para remover marcas permite que esses itens sejam 

reintroduzidos no ciclo de uso sem infringir direitos de propriedade intelectual, ressaltando a 

importância de adaptar os produtos de maneira ética e legal. Na mesma linha, o entrevistado K 

afirma: "Calçado que a marca estava muito explícita e ela foi coberta" para exemplificar como 

a descaracterização permite que os produtos sejam reintegrados na economia local sem infringir 

direitos de propriedade intelectual. 
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Figura  11 - calçado entregue à APAC com marca ao lado de calçado descaracterizado (Receita Federal, 

2022) 

 

A partir das entrevistas, pode-se concluir que as práticas citadas ilustram como 

os princípios da economia circular podem ser integrados efetivamente em programas 

governamentais, sociais e ambientais de manejo de mercadorias apreendidas, transformando 

um desafio legal em uma oportunidade para educação e benefício social. Os Projetos Receita 

Cidadã em Itaguaí e em Montes Claros exemplificam um compromisso com a sustentabilidade, 

a educação, e a justiça social, através de ações concretas que refletem uma abordagem 

responsável e inovadora no tratamento de mercadorias apreendidas. 

Essas práticas não apenas seguem os preceitos da economia circular, mas 

também proporcionam benefícios sociais significativos. Ao reutilizar e transformar vestuário, 

os projetos ajudam a conservar recursos, reduzir a necessidade de novos materiais e promover 

a conscientização sobre sustentabilidade nas comunidades locais. Portanto, os Projetos Receita 

Cidadã e Receita do Amor servem como exemplos práticos de como iniciativas de 

sustentabilidade podem ser efetivamente aplicadas no tratamento de mercadorias apreendidas, 

refletindo um profundo compromisso da Receita Federal com o bem-estar social e ambiental. 
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5.2. Coprodução em Serviços Públicos e Liderança Compartilhada 

Na análise das práticas de coprodução em serviços públicos dentro do contexto 

do projeto "Receita Cidadã", observa-se uma colaboração robusta e multifacetada entre diversos 

órgãos governamentais e entidades da comunidade. Essa interação é fundamental para a 

execução e entrega efetiva de serviços públicos, conforme descrito no estudo de caso. 

Um dos exemplos mais elucidativos desta coprodução envolve a Polícia Militar, 

o Instituto Federal, a APAC (Associação de Proteção e Assistência aos Condenados), e a 

prefeitura local. Neste cenário, a Polícia Militar desempenha um papel crucial no 

acompanhamento e proteção durante o transporte e entrega de materiais, garantindo a segurança 

do processo. O Instituto Federal atua como um ponto de coleta e armazenamento, enquanto a 

APAC é responsável pela descaracterização do vestuário apreendido, transformando-o de forma 

que possa ser reintroduzido à sociedade sem infringir direitos de propriedade intelectual. 

Finalmente, a prefeitura coordena a distribuição final dos bens descaracterizados para a 

população necessitada. Esta cadeia de colaboração não apenas facilita a logística e a execução 

das tarefas, mas também assegura que cada passo seja realizado de acordo com as 

regulamentações e com respeito ao bem-estar comunitário. 

Além disso, conforme apontado por outro entrevistado, a Receita Federal não 

atua isoladamente, mas em conjunto com instituições de ensino e prefeituras. Este esforço 

conjunto entre o setor público e entidades privadas e educacionais demonstra uma abordagem 

integrativa à gestão de bens apreendidos, onde a Receita Federal fornece suporte operacional e 

facilita as interações necessárias para que as mercadorias sejam destinadas socialmente. Este 

processo não apenas reflete a essência da coprodução, mas também ressalta a importância de 

uma rede colaborativa para alcançar resultados que beneficiem a sociedade como um todo. 

Esses exemplos refletem a complexidade e a necessidade de uma abordagem 

colaborativa e interdisciplinar na gestão de serviços públicos, especialmente em projetos que 

envolvem a redistribuição de bens apreendidos para fins sociais. A coprodução, neste contexto, 

revela-se uma estratégia eficaz para ampliar os benefícios sociais dos serviços públicos, 

maximizando o uso de recursos e a participação cidadã no processo de governança. 

5.2.1. Atores envolvidos nos processos de coprodução 

A pergunta 6 se propôs a obter detalhes sobre o Projeto Receita Cidadã, 

enfocando os principais atores envolvidos e suas respectivas funções e responsabilidades dentro 
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do projeto Receita Cidadã. Além disso, a questão buscou entender a dinâmica de interação entre 

esses atores, especialmente no contexto de mercadorias apreendidas por infrações às normas de 

propriedade intelectual no Porto de Itaguaí, RJ. 

A análise das respostas foi possível identificar e agrupar temas principais que 

descrevem o Projeto Receita Cidadã, destacando os atores envolvidos, suas funções e a 

dinâmica de interação entre eles, especialmente no contexto das mercadorias apreendidas por 

infrações às normas de propriedade intelectual no Porto de Itaguaí, RJ. As informações foram 

organizadas utilizando a técnica de codificação temática conforme o modelo proposto por Yin, 

(2001). 

Os principais atores envolvidos no Projeto Receita Cidadã incluem a Receita 

Federal, prefeituras, instituições de ensino, e entidades da sociedade civil. Cada ator 

desempenhou papéis distintos, mas complementares. O Projeto Receita Cidadã é coordenado 

primariamente pela Receita Federal, que desempenha um papel central na supervisão e 

fiscalização de todo o processo. Desde a apreensão inicial até a destinação final das 

mercadorias, a Receita Federal assegura que todas as etapas sejam conduzidas em conformidade 

com a legislação vigente. Esta abordagem garante não apenas a legalidade do processo, mas 

também a sua eficácia em termos de impacto social e ambiental. Além da Receita Federal, 

vários outros atores desempenham papéis fundamentais dentro do projeto, cada um 

contribuindo com suas competências específicas para alcançar os objetivos estabelecidos. 

A Receita Federal é descrita como o supervisor principal do processo, desde a 

apreensão até a destinação final das mercadorias. Eles desempenham um papel crucial na 

supervisão e conformidade do projeto. "A Receita Federal ela é a supervisora de todo o processo 

do início ao fim" (Entrevistado H). Instituições acadêmicas como institutos federais e 

universidades estão envolvidos na capacitação e educação. Eles desempenham um papel vital 

na triagem e qualificação dos produtos e na formação técnica dos indivíduos envolvidos no 

processo de transformação das mercadorias. Este aspecto é fundamental para assegurar que as 

práticas de economia circular sejam incorporadas ao projeto, promovendo a sustentabilidade e 

a inclusão social. "A universidade e o Instituto Federal entram com a parte de capacitação" 

(Entrevistado K). 
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Figura  12 - Visita técnica da RFB ao local de descaracterização do vestuário em Itaguaí, RJ.10 

 

A Associação de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC), na iniciativa 

realizada em Montes Claros, MG, teve a tarefa de descaracterizar as mercadorias, uma etapa 

crucial para que os produtos não mantenham qualquer ligação visual ou funcional com as 

marcas originais. Este processo é essencial para respeitar as normas de propriedade intelectual 

e preparar os itens para uma reintegração segura na sociedade.  

" Quem de fato faz esse trabalho, Pelo menos na proposta inicial, né? Eram os 

reeducandos da APAC. Então eles faziam aquele trabalho ali de extrair a marca, né? 

Aquele o símbolo ali que eventualmente ligava o produto àquela marca." 

(Entrevistado H). 

As prefeituras colaboram fornecendo materiais necessários para o processo e 

ajudam na logística de distribuição dos produtos transformados para as comunidades locais, 

especialmente aquelas em situação de vulnerabilidade. 

"[...] mas o próprio município... foi para destinação de um bem comum a todos dentro 

do município. E para parte, é da educação também na secretária [...] de educação. Ela 

também fez uma participação aonde o os caminhões que foram buscar as mercadorias, 

eles pertencem à Secretaria de educação. São caminhões novos aonde facilitou o meio 

 

10 Fonte: imagem cedida sem ônus pela Prefeitura de Itaguaí, RJ 
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de transporte e de locomoção para que chegasse ao destino. Ou seja, saísse do Porto, 

chegasse na prefeitura e dali as secretarias fossem distribuindo." (Entrevistado F). 

A interação entre os atores é caracterizada por uma série de parcerias e 

colaborações. Como Entrevistado C relata, a dinâmica de interação é baseada em diálogo 

contínuo e cooperação, facilitada por reuniões regulares e processos de decisão compartilhados. 

Este ambiente colaborativo é crucial para alinhar os esforços de todos os envolvidos com os 

objetivos do projeto. A dinâmica de interação entre os atores é complexa e envolve diversas 

entidades governamentais e não governamentais. A coordenação entre essas entidades é 

essencial para a eficiência e eficácia do projeto. É enfatizado também que a comunicação 

contínua entre os atores é vital. Reuniões regulares e alinhamento de atividades são práticas 

comuns para manter todos os atores sincronizados com os objetivos do projeto. "Nós fizemos 

muitas reuniões... para ficar balizando o projeto" (Entrevistado I). 

Figura  13 - Desenho das atribuições do projeto em Montes Claros, MG (Receita Federal, 2022) 

 

Apesar da colaboração efetiva, existem desafios, principalmente relacionados à 

coordenação das atividades entre diferentes níveis governamentais e setores. Entrevistado D 

discute como a complexidade das leis e regulamentos pode às vezes retardar ou complicar a 

execução das atividades planejadas, especialmente em termos de legalidade da reutilização das 

mercadorias apreendidas. 

Essas descobertas ilustram o funcionamento complexo e interconectado do 

Projeto Receita Cidadã, revelando um sistema bem organizado de múltiplos atores trabalhando 
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juntos para alcançar a recuperação eficiente de mercadorias apreendidas e sua reintegração na 

sociedade de maneira ética e sustentável. 

Algumas diferenças entre a quantidade de atores participantes e suas funções 

puderam ser verificadas entre os projetos realizados em Itaguaí, RJ e Montes Claros, MG. O 

Projeto Receita Cidadã em Itaguaí é coordenado pela Receita Federal, que supervisiona e 

fiscaliza todo o processo de destinação das mercadorias apreendidas. A Receita Federal garante 

que as operações estejam em conformidade com a legislação vigente e sejam efetivas em termos 

de impacto social e ambiental. Em contrapartida, a Prefeitura de Itaguaí colabora tanto na 

transformação e descaracterização do vestuário quanto na logística de distribuição dos produtos 

transformados para a comunidade. A interação entre esses atores é colaborativa, com cada 

grupo desempenhando um papel essencial dentro de uma estrutura bem definida que facilita o 

fluxo de atividades desde a apreensão até a reintegração dos produtos na sociedade. 

No Projeto Receita do Amor em Montes Claros, MG, destaca-se uma abordagem 

comunitária e educativa mais intensa, envolvendo instituições educacionais e o sistema 

prisional de forma mais direta na transformação dos produtos apreendidos. Nesse projeto foram 

incluídas instituições de ensino, como o Instituto Federal do Norte de Minas Gerais e 

universidades locais que desempenharam papel significativo no processo de triagem e 

tratamento do material apreendido educação. O sistema prisional (APACs) participou na 

descaracterização e na transformação dos produtos, oferecendo uma oportunidade de trabalho 

e reforma para os reclusos, enquanto as prefeituras e organizações civis facilitaram o processo 

de distribuição dos produtos transformados, garantindo que chegassem aos beneficiários 

pretendidos. 

Nesse projeto, a interação entre os atores é mais dinâmica, com diferentes fases 

do processo sendo lideradas por diferentes atores. Por exemplo, enquanto a Receita Federal e 

as APACs lidam com as fases iniciais de apreensão e descaracterização, as instituições de 

ensino e as prefeituras assumem um papel mais proeminente nas fases posteriores de 

transformação e distribuição. 

Enquanto o projeto em Itaguaí foca em uma estrutura mais regimentada sob a 

liderança da Receita Federal, o projeto em Montes Claros engaja uma rede mais ampla de atores 

comunitários e educacionais, refletindo variações nas práticas locais e nas necessidades 

comunitárias. Ambos os projetos, no entanto, exemplificam o compromisso com os princípios 
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da economia circular, promovendo a sustentabilidade, a educação, e a inclusão social através 

de práticas inovadoras de gestão de mercadorias apreendidas. 

De forma geral, a interação entre esses diversos atores é caracterizada por uma 

colaboração eficaz e uma clara divisão de responsabilidades. A Receita Federal, em cooperação 

com as prefeituras, cria uma ponte entre as apreensões legais e os benefícios sociais, garantindo 

que as ações estejam em conformidade com as leis e ao mesmo tempo beneficiem a 

comunidade. Institutos federais e a APAC desempenham papéis cruciais na execução física das 

transformações necessárias, garantindo que os produtos sejam seguros para uso e distribuição. 

 

5.2.2. Esforços de coprodução para destinação das mercadorias dentro do 

projeto 

A partir da análise das respostas à pergunta 4, foi possível compreender a 

profundidade e abrangência das iniciativas do Projeto Receita Cidadã em relação à destinação 

das mercadorias apreendidas por infrações de propriedade intelectual no Porto de Itaguaí, RJ. 

Este projeto não só cumpre com as obrigações legais de manejo de itens apreendidos, mas 

também os utiliza como vetores para benefícios sociais, demonstrando um compromisso com a 

sustentabilidade e a inclusão social. 

Uma característica central do projeto é o estabelecimento de parcerias 

estratégicas com entidades públicas e da sociedade civil, como universidades e prefeituras. 

Entrevistado A menciona: "É sempre foi assim através de um ente público de um órgão público 

geralmente universidade". Essas parcerias são fundamentais para viabilizar os processos de 

descaracterização e transformação dos produtos, reforçando o modelo de economia circular 

promovido pelo projeto. 

Os esforços de coprodução envolvem várias fases, desde a descaracterização até 

a transformação das mercadorias para novos usos. Entrevistado B relata que, através da 

Secretaria de Meio Ambiente, a prefeitura já implementa diversas ações de sustentabilidade, 

que são complementadas pelos esforços do projeto. Esta abordagem ajuda a transformar 

materiais que seriam descartados em recursos valiosos para a comunidade. A análise das 

respostas à pergunta 4 também permitiu observar que as medidas de coprodução, que envolvem 

parcerias entre a Receita Federal e diversas entidades públicas e privadas, como universidades 

e prefeituras, são um pilar central do Projeto Receita Cidadã. Essas colaborações facilitam a 
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implementação dos princípios da economia circular, através dos quais os produtos são não 

apenas reciclados, mas também aprimorados para servir a um propósito social renovado. "A 

interação entre diferentes organizações permite uma abordagem mais holística e integrada, que 

maximiza o uso eficiente dos recursos disponíveis" (Entrevistado C). 

O impacto social das ações é uma preocupação constante, com o projeto 

facilitando o acesso a recursos para populações carentes. Entrevistado C destaca a importância 

de sair da "zona de conforto" para gerar transformação social significativa através do projeto. 

Essa iniciativa não só reduz o impacto ambiental pela não destruição dos produtos, mas também 

promove a inclusão social. Além disso, as mercadorias transformadas são frequentemente 

doadas a várias instituições sociais, como escolas e abrigos, ressaltando o impacto social das 

ações do projeto. "Essas doações são essenciais para a inclusão social, proporcionando recursos 

para populações vulneráveis que, de outra forma, não teriam acesso a tais materiais" 

(Entrevistado B). A importância dessas atividades para os objetivos do projeto é amplamente 

reconhecida pelos participantes. Eles destacam que tais iniciativas promovem a sustentabilidade 

ambiental ao minimizar o desperdício e a necessidade de novos recursos. Simultaneamente, 

essas ações facilitam a inclusão social ao atender diretamente às necessidades das comunidades 

mais carentes, fornecendo-lhes recursos que promovem tanto o bem-estar quanto a integração 

social (Entrevistado D). 

Apesar das estratégias bem estabelecidas, existem desafios operacionais, 

especialmente relacionados à logística e à distribuição dos produtos transformados. 

Entrevistado D discute como a destinação dos produtos é cuidadosamente planejada para 

atender às necessidades específicas dos beneficiários, como a distribuição de blusões sociais 

para idosos (Entrevistado D). Isso mostra a atenção aos detalhes necessária para garantir que os 

esforços de coprodução alcancem seus objetivos pretendidos. 

As respostas indicam um alinhamento forte entre as ações do projeto Receita 

Cidadã e os princípios da economia circular, destacando a reutilização eficaz dos recursos e a 

minimização de resíduos. Através das parcerias e dos processos de coprodução, o projeto não 

apenas protege o meio ambiente, mas também promove a justiça social, reforçando o papel 

crucial da Receita Federal em iniciativas de sustentabilidade e inclusão social. 

Cabe ressaltar que os participantes do projeto possuem variados níveis de 

conhecimento sobre as práticas implementadas, refletindo uma diversidade de envolvimento e 

compreensão das operações. Entre essas práticas, a transformação e reutilização de produtos 
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apreendidos se destacam. "Produtos como equipamentos eletrônicos são transformados, por 

exemplo, de TV box em computadores, e posteriormente doados para fins educacionais" 

(Entrevistado A). Esse processo não apenas evita o desperdício de recursos valiosos, mas 

também fornece ferramentas essenciais para instituições educacionais, contribuindo para a 

educação e desenvolvimento tecnológico de estudantes. 

Em conclusão, a síntese das respostas à pergunta 4 indica que o Projeto Receita 

Cidadã é um exemplo de como ações legais e regulamentares podem ser transformadas em 

oportunidades de impacto social e ambiental. As atividades do projeto não apenas atendem à 

necessidade de tratar adequadamente mercadorias apreendidas, mas também transformam essa 

necessidade em uma força para o bem social, alinhando-se com os princípios da economia 

circular e demonstrando o potencial da coprodução para alcançar resultados benéficos e 

sustentáveis. 

5.2.3. Liderança 

A análise das respostas à pergunta 10 revelou uma compreensão profunda do 

funcionamento do processo de coprodução dentro do Projeto Receita Cidadã. A análise permitiu 

identificar como os diferentes atores se organizaram para promover a economia circular, a partir 

da recuperação de mercadorias apreendidas por infrações às normas de propriedade intelectual, 

bem como o impacto da liderança na dinâmica de interação e cooperação entre os envolvidos. 

O processo de coprodução no Projeto Receita Cidadã envolve uma variedade de 

atores, incluindo a Receita Federal, prefeituras, universidades, e outras instituições públicas e 

privadas. Cada um desses atores desempenha um papel específico, articulando suas 

responsabilidades de maneira que promova eficientemente a economia circular. Por exemplo, 

a Receita Federal é frequentemente vista como o núcleo central desse processo, coordenando 

as ações e direcionando as mercadorias para os canais adequados de reutilização e reciclagem. 

O entrevistado C destaca: "Eu vejo a própria Receita como agente de liderança". 

A liderança é um tema recorrente nas respostas dos entrevistados, muitos dos 

quais apontam o delegado da Receita ou o chefe da unidade como figuras centrais que facilitam 

a interação e colaboração entre os atores. Como mencionado por Entrevistado A, "sem dúvida 

o delegado, o chefe da unidade que nos representa [...] é quem facilita o nosso trabalho". Essa 

liderança é crucial para manter o fluxo das operações e para garantir que as diretrizes do projeto 

sejam cumpridas de forma eficaz. A liderança também impacta significativamente a dinâmica 
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de cooperação entre os atores envolvidos. Ela não só coordena as atividades logísticas e 

regulatórias, mas também inspira confiança e motivação entre os parceiros. O entrevistado D 

ressalta a importância da participação ativa do prefeito local, exemplificando como uma 

liderança engajada pode estimular melhor cooperação e maior dedicação ao projeto. 

Essa análise detalhada dos temas emergentes das respostas fornece uma visão 

clara do funcionamento interno do Projeto Receita Cidadã, destacando a importância da 

liderança efetiva e da colaboração entre diversos atores para o sucesso das iniciativas de 

economia circular. 

5.2.4. O processo de coprodução em economia circular 

A pergunta 5 buscou obter informações mais detalhadas dos entrevistados acerca 

do processo de coprodução envolvido na destinação das mercadorias apreendidas, e como essas 

estratégias estão em harmonia com os conceitos da economia circular, que se baseia na redução, 

reutilização e reciclagem de insumos e materiais. 

Foram identificados a partir, da análise, temas centrais relacionados ao processo 

de coprodução no contexto do Projeto Receita Cidadã, em especial como essas atividades se 

alinham aos princípios da economia circular. Cada tema está explicado a seguir com citações 

dos entrevistados que ilustram os pontos principais. 

O processo de coprodução descrito pelos participantes revela a colaboração entre 

diversos atores, incluindo a Receita Federal, prefeituras, instituições públicas de ensino e 

organizações sociais. A Receita Federal tem um papel inicial crítico, responsável pela seleção 

e liberação de mercadorias que podem ser transformadas e reutilizadas. Este passo inicial é 

crucial para garantir que as mercadorias sejam adequadas e seguras para o próximo estágio de 

transformação. Entrevistado A menciona: "A Receita faz o processo de doação sob demanda, 

vindo de uma prefeitura ou de uma universidade ou de uma organização social". Essas parcerias 

são cruciais para garantir que os itens sejam reutilizados de forma produtiva e ambientalmente 

responsável.  

O processo de coprodução envolve várias etapas, desde a triagem e 

descaracterização dos itens apreendidos até sua transformação em novos produtos. Entrevistado 

B descreve: "Quando a gente detalha isso no dia a dia, a gente consegue desdobrar em ações 

que fazem um link com o cotidiano". Esse enfoque mostra como a coprodução está ligada a 

ações práticas que beneficiam a comunidade. 
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Figura  14 - Divisão de atribuições no projeto “Receita do Amor” (Receita Federal, 2022) 

 

As estratégias adotadas pelo Projeto Receita Cidadã estão intrinsecamente 

alinhadas com os princípios da economia circular. Ao transformar mercadorias apreendidas, 

que de outra forma poderiam ser destruídas, o projeto reduz significativamente a quantidade de 

resíduos gerados. A reutilização de materiais prolonga a vida útil dos recursos iniciais e 

minimiza a necessidade de novos insumos, enquanto a reciclagem e a transformação de 

produtos promovem o uso responsável dos recursos disponíveis. Entrevistado C explica: "Teve 

aí um movimento da Receita em apreender o que era ilegal e se tornou legal com o projeto, com 

essa transformação". Isso reflete o compromisso com a transformação de produtos apreendidos 

em benefícios sociais e ambientais. 
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Figura  15 - Triagem acompanhada pela RFB (Receita Federal, 2022) 

 

A transformação das mercadorias é um processo-chave, onde itens como roupas 

e equipamentos eletrônicos são descaracterizados e reconfigurados para novos usos. Por 

exemplo, aparelhos TV Box podem ser convertidos em computadores educacionais, e roupas 

podem ser remodeladas para diferentes vestuários ou outros produtos têxteis. Esta etapa não 

apenas elimina as marcas e logos que representam as infrações de propriedade intelectual, mas 

também adapta os produtos para fins benéficos, maximizando o uso de materiais existentes e 

reduzindo o desperdício. A transformação dos produtos apreendidos apresenta desafios, 

especialmente em termos de logística e capacitação técnica. Entrevistado D relata: "Houveram 

diversas reuniões para poder pensar como que seria feito esse trabalho". Essas discussões são 

essenciais para adaptar o processo às necessidades específicas dos produtos e as capacidades 

dos parceiros envolvidos. 

Esses temas destacam a complexidade do processo de coprodução dentro do 

Projeto Receita Cidadã, ilustrando o esforço contínuo para alinhar práticas de gestão de 

mercadorias apreendidas com os objetivos de sustentabilidade e inclusão social. A colaboração 

entre a Receita Federal e entidades parceiras é fundamental para o sucesso dessas iniciativas, 

garantindo que as ações não apenas cumpram regulamentos legais mas também promovam o 

bem-estar comunitário e a proteção ambiental. 
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5.3. Desafios Operacionais 

No âmbito do projeto "Receita Cidadã", os desafios operacionais são evidentes 

e multifacetados, refletindo complicações em armazenamento, transporte e coordenação 

logística. As dificuldades abordadas pelos entrevistados ilustram a complexidade das operações 

envolvidas e a necessidade de aprimoramento contínuo para superar essas barreiras. 

Os desafios operacionais emergem como um tema central e impactante na 

eficácia dos projetos de destinação de mercadorias apreendidas, conforme revelado pela análise 

detalhada das entrevistas. As dificuldades identificadas abrangem desde a logística de 

armazenamento e transporte até questões de segurança e burocracia, destacando-se como 

obstáculos significativos que comprometem a operacionalização eficiente dessas iniciativas. 

A infraestrutura inadequada, especialmente no que tange ao armazenamento e 

ao transporte seguro das mercadorias, é uma constante nas entrevistas. Por exemplo, um dos 

entrevistados descreve a complexidade enfrentada no Rio de Janeiro, uma metrópole com 

desafios logísticos próprios: "Fora que é aqui no Rio de Janeiro a gente tem umas características 

complicadas. Né? Que é local para destruição o transporte pela Avenida Brasil é questão de 

saques de do depósito que a gente tem lá em Benfica que fica numa área também complicada" 

(Entrevistado A). Este relato ilustra não apenas os problemas logísticos, mas também a 

vulnerabilidade à segurança durante o transporte, que exige escoltas e medidas de proteção 

adicionais.  

Em outra vertente, (L) aborda a complexidade do transporte e armazenamento, 

especialmente quando os itens precisam ser enviados em partes devido à capacidade limitada 

de descaracterização no local de destino. Essa questão revela a inadequação dos espaços de 

trabalho disponíveis e a necessidade de estratégias logísticas mais robustas. Nessa seara, (N) 

sugere a utilização de recursos como veículos do exército para facilitar o transporte de 

mercadorias, evidenciando uma clara falta de infraestrutura logística adequada para atender às 

demandas do projeto. A proposta indica uma possível solução interinstitucional que poderia 

aliviar parte dos problemas de transporte enfrentados. 

A burocracia também é apontada como uma barreira substancial, como ilustra a 

citação de outro entrevistado sobre mudanças nos processos de destinação: "E foi incluída na 

época essa caixinha dessa opção da destinação é social. Só que o CTMA minha teve uma 

mudança passou por CTMA a web e a gente não trouxe essa caixinha junto né?" (Entrevistado 
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A). A falta de continuidade e as frequentes alterações nos procedimentos burocráticos podem 

atrasar significativamente as operações, afetando a agilidade e eficácia dos projetos. 

Também os desafios associados ao período eleitoral, pontuados por (H), 

paralisam os procedimentos operacionais em anos de eleições, gerando acumulação de 

estoques. Este aspecto destaca como fatores externos, como políticas eleitorais, podem impactar 

negativamente as operações internas, sugerindo a necessidade de planos de contingência mais 

eficazes. 

Por fim, (J) relata dificuldades na gestão e contabilização dos itens apreendidos 

para destinação, dada a vasta quantidade e diversidade dos produtos. Este desafio complica a 

logística e a distribuição dos itens para as entidades beneficiárias, ressaltando a necessidade de 

sistemas de gerenciamento mais sofisticados. 

Esses relatos coletivos do "Receita Cidadã" não apenas sublinham os obstáculos 

operacionais enfrentados, mas também evidenciam uma oportunidade para melhorar a 

colaboração entre as partes envolvidas e aprimorar as estratégias de gestão logística. A 

implementação de melhorias nesses aspectos é crucial para aumentar a eficiência e eficácia das 

operações, garantindo que o projeto alcance seus objetivos de maneira sustentável e 

responsável. 

5.3.1. Dificuldades e barreias 

A partir da análise das respostas à pergunta 9, foram identificados vários desafios 

e barreiras regulatórias, logísticas e de mercado que influenciam a viabilidade do projeto 

Receita Cidadã e as estratégias de coprodução. A seguir são relacionados os temas recorrentes 

encontrados nas respostas dos entrevistados, com citações diretas dos para ilustrar as 

dificuldades encontradas, permitindo-se, assim uma análise detalhada das barreiras encontradas 

em diversos âmbitos e como essas moldam as estratégias de coprodução. 

A maior barreira logística mencionada pelos entrevistados relaciona-se à 

capacidade de armazenamento adequada das mercadorias apreendidas. O entrevistado A 

destaca: "a maior barreira logística que a gente tem atualmente é o armazenamento e a condição 

de armazenagem da mercadoria". Esse problema de logística afeta diretamente a velocidade e 

eficiência com que os produtos podem ser reintegrados, leiloados ou destruídos, causando 

atrasos e custos adicionais. 
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Entre as barreiras regulatórias, o entrevistado A aponta especificamente a 

influência de períodos eleitorais nas atividades do projeto, observando que "a única barreira 

que eu vejo é a doação para organização social em ano eleitoral não é permitida". Essa restrição 

periódica limita significativamente a capacidade do projeto de operar continuamente e afeta a 

distribuição das mercadorias. 

As barreiras de mercado são menos evidenciadas nas respostas, mas o 

entrevistado F comenta sobre a necessidade de maior apoio legislativo para facilitar a utilização 

direta das mercadorias apreendidas, especialmente em tempos de calamidade pública: "deveria 

ter alguma lei... que fizessem para facilitar em calamidade pública". Esse comentário sugere 

que há espaço para melhorias na legislação que regula a utilização de mercadorias apreendidas, 

o que poderia agilizar sua reintegração em momentos críticos. 

Verifica-se, portanto o impacto das barreiras, pois afetam diretamente as 

estratégias de coprodução ao impor limitações logísticas que atrasam a transformação e 

reintegração dos produtos, restringir atividades durante períodos eleitorais, e exigir uma maior 

adaptação às normas de mercado que nem sempre são favoráveis à rápida ação social. A 

capacidade de adaptação e a busca por soluções legais e logísticas inovadoras são cruciais para 

superar essas barreiras, como demonstrado pela necessidade de criação de normas que melhor 

reflitam as necessidades do projeto em realidades regulatórias e de mercado variáveis. 

Esses temas indicam a complexidade do ambiente operacional do projeto Receita 

Cidadã e a necessidade de uma abordagem multifacetada para superar desafios que podem 

limitar significativamente a eficácia e eficiência das operações de coprodução no contexto de 

economia circular. 

5.3.2. Oportunidades de melhoria 

Após a análise das respostas à pergunta 11, várias oportunidades de melhoria 

foram identificadas nos processos de destinação de mercadorias apreendidas no âmbito do 

Projeto Receita Cidadã. Os temas emergentes são explicados a seguir, juntamente com citações 

literais de cada entrevistado para ilustrar os postos-chave: 

A necessidade de melhorar a comunicação e a colaboração entre as partes 

envolvidas é um tema recorrente. Muitos entrevistados sugerem que uma coordenação mais 

eficaz e uma comunicação clara podem otimizar o processo de destinação. O entrevistado A 

menciona a importância de conectar melhor os atores envolvidos para facilitar a coprodução: " 
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É, eu acho que é uma... cidadania fiscal ativa, que já... acho que está acontecendo, né? E que 

entre em contato com os setores de mercadoria para a gente poder fazer ligar esses atores aí a 

coisa acontecer". 

Vários entrevistados apontam para a rigidez das normas como uma barreira 

significativa. Eles sugerem que uma maior flexibilização, especialmente em contextos não 

eleitorais, poderia acelerar o processo de destinação das mercadorias. O entrevistado F expressa 

a necessidade de normas mais adaptáveis: "deveria ter alguma lei... que fizessem para facilitar 

em calamidade pública". 

A falta de recursos adequados para a descaracterização e transformação das 

mercadorias é um desafio destacado. M fala sobre a necessidade de melhorar o acesso a 

materiais adequados para a descaracterização de produtos: "A melhoria de materiais para 

descaracterização né?”. A introdução de mais tecnologia no processo de descaracterização e 

transformação é vista como uma oportunidade de melhoria. O entrevistado I sugere o uso de 

tecnologias avançadas para aumentar a eficiência e a qualidade do trabalho de transformação: 

"Eu precisaria de equipamentos. Assim a gente tá se focando de uma maneira 

rudimentar. Eu podia ter equipamento de silk e fazer silk. Eu poderia ter equipamento 

de silk quente, né? [...] então teria uma produção mais rápida, com a qualidade 

melhor". 

A expansão do modelo de destinação para outras regiões e contextos é 

frequentemente mencionada. J sugere estender o projeto para atender a mais necessidades 

comunitárias: 

"Por exemplo chega o mês de dezembro iniciar as aulas Vocês tem muita mochila 

material escolar sabe essas coisas porque assim nós realmente não temos um número 

significativo de famílias que não conseguem comprar o material escolar". 

Essas oportunidades de melhoria destacadas pelos entrevistados do Projeto 

Receita Cidadã refletem um consenso sobre a necessidade de otimizar os processos de 

destinação através de melhor colaboração, flexibilização das normas, aprimoramento dos 

recursos, integração de tecnologias e expansão do projeto. Cada sugestão oferece um caminho 

potencial para aumentar a eficiência e a eficácia na realização dos objetivos do projeto. 

 

5.4. Percepções de Impacto 

A análise das respostas dos entrevistados sobre os impactos sociais, econômicos 

e ambientais dos projetos revela uma compreensão profunda e holística dos efeitos dessas 
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iniciativas. (K) destaca o impacto social e ambiental da transformação e reutilização de 

materiais, reconhecendo o potencial educativo dessas práticas e seu papel na promoção da 

inclusão social e na redução do impacto ambiental. As respostas dos entrevistados revelam uma 

percepção amplamente positiva dos impactos destas iniciativas, ilustrando a intersecção entre a 

gestão de recursos apreendidos e os benefícios derivados para a comunidade e o meio ambiente. 

Os entrevistados ressaltaram significativamente o impacto social dos projetos, 

principalmente no que diz respeito à assistência às populações carentes. O entrevistado (D) 

destaca a importância social da redistribuição de mercadorias apreendidas: "A receita não tem 

a mão de obra, não tem essa capacidade de fazer sozinha... então surgiu a ideia da coprodução... 

principalmente de pessoas que precisam de roupas às vezes uma catástrofe perdem tudo”. 

(L) ressalta a significativa satisfação das comunidades receptoras das doações, 

especialmente em áreas rurais, enfatizando não apenas os benefícios materiais, mas também a 

elevação da dignidade e qualidade de vida que acompanham essas ações e (N) enfatiza a 

compreensão intuitiva e a prática da economia circular pelas famílias mais pobres, que 

reutilizam e reciclam ativamente os itens doados, demonstrando a sustentabilidade dessas 

práticas e seu papel na mitigação do desperdício e na promoção da sustentabilidade. 

No âmbito econômico, os entrevistados observaram que a destinação adequada 

de mercadorias apreendidas pode reduzir os custos associados à destruição desses produtos, 

além de reintegrá-los na economia de maneira produtiva. O entrevistado (E) comenta sobre os 

benefícios econômicos da reutilização de mercadorias: "Não temos contrato de destruição... a 

gente utiliza o contrato das outras regiões ou as parcerias das outras regiões...é mais barato do 

que fazer o contrato aqui." Esse comentário aponta para uma prática econômica eficiente que 

evita gastos desnecessários com a destruição de mercadorias, preferindo estratégias que 

permitem seu reaproveitamento e contribuição para a economia local. 

Os ganhos educacionais e de capacitação proporcionados aos participantes do 

projeto, especialmente aos apenados, são destacados por (H). As novas habilidades são 

adquiridas pelos apenados, que também obtêm benefícios como a redução de suas penas. (H) 

ilustra os múltiplos benefícios sociais e econômicos do projeto. 
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Figura  16 - Jogo de futebol juvenil comemorativo com camisetas descaracteizadas (Receita Federal, 2022) 

 

Quanto aos impactos ambientais, a preocupação com a sustentabilidade é clara. 

O entrevistado (F) discute a importância da economia circular, um princípio que reduz o 

desperdício ao máximo e reintegra produtos no ciclo econômico: "A ideia de desperdício zero... 

um produto não deixe resíduos que ele esteja sempre retornando para a economia". Esse trecho 

reflete uma conscientização crescente sobre a importância de práticas sustentáveis que 

protegem o meio ambiente ao evitar o descarte inapropriado de mercadorias e promover sua 

reciclagem ou transformação. 

Essas observações dos entrevistados revelam não apenas a amplitude dos 

impactos gerados pelos projetos, mas também a interconexão entre os benefícios sociais, 

econômicos e ambientais. A transformação de materiais não apenas evita desperdícios e 

minimiza danos ambientais, mas também beneficia comunidades e aumenta a capacitação 

individual, demonstrando o potencial transformador das iniciativas de coprodução e economia 

circular. 

A análise das respostas dos entrevistados sugere uma forte percepção dos 

impactos positivos gerados pelos projetos do Projeto Receita Cidadã. Eles não apenas fornecem 

suporte vital às comunidades carentes, mas também promovem práticas econômicas mais 

sustentáveis e responsáveis ambientalmente. Estes projetos exemplificam como ações 

governamentais podem simultaneamente atender a necessidades sociais, impulsionar a 

economia e proteger o ambiente, criando um modelo replicável de gestão pública eficaz e ética. 
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5.4.1. Percepção de Impacto e benefícios da coprodução 

O primeiro padrão observado é a percepção positiva do impacto social do 

projeto. Os entrevistados, como (B) e (E), expressam satisfação com os resultados tangíveis do 

projeto, como a distribuição de vestuário para populações vulneráveis, destacando a relevância 

da iniciativa para inclusão social e sustentabilidade. (E) exemplifica esse sentimento ao 

compartilhar a reação dos idosos ao receberem as roupas: "Eles ficaram muito satisfeitos, muito 

felizes". 

Relacionado a isso, há uma valorização explícita do reaproveitamento de bens, 

que reflete os princípios da economia circular. (C) menciona que "Essa doação propriamente, 

ela nos causou uma surpresa positiva" e (D) enfatiza "Logo de cara eu tive contato com essas 

explicações. Me veio logo essa preocupação, que é uma preocupação mundial em relação a 

gente se ver, se ver como um ser político que precisa participar desse processo". Essas respostas 

sublinham o reconhecimento da importância de práticas sustentáveis por parte dos participantes 

envolvidos. 

O fortalecimento de parcerias estratégicas entre a Receita Federal, entidades 

locais, instituições de ensino e organizações não governamentais foi crucial para o sucesso do 

projeto. Estas parcerias permitiram uma melhor coordenação e compartilhamento de recursos, 

destacando a importância de um trabalho colaborativo para enfrentar desafios complexos na 

gestão de mercadorias apreendidas. 

A estratégia de coprodução implementada pelo projeto envolveu múltiplas 

entidades, incluindo órgãos do governo, instituições de ensino, organizações não 

governamentais e a comunidade local, demonstrando um modelo colaborativo eficaz. Esta 

abordagem facilitou a partilha de recursos, conhecimento e responsabilidades, resultando em 

uma gestão mais eficiente e uma maior inclusão social, fornecendo recursos valiosos para as 

comunidades vulneráveis. 
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Figura  17 - Uniformes da Seleção brasileira de futebol contrafeitos convertidos em roupa infantil e doados 

a abrigo municipal11 

 

A análise do Projeto Receita Cidadã revelou que a estratégia de coprodução foi 

fundamental para maximizar os benefícios sociais e ambientais da iniciativa. A colaboração 

entre a Receita Federal e entidades locais, incluindo prefeituras e ONGs, permitiu uma partilha 

eficaz de recursos e conhecimento. Por exemplo, a transformação de mercadorias apreendidas 

foi realizada com o apoio técnico de universidades, que forneceram expertise para o processo 

de triagem, descaracterização e reutilização dos materiais. 

A coprodução também facilitou uma resposta mais rápida e adaptativa aos 

desafios operacionais, como logística e armazenamento das mercadorias apreendidas. As 

parcerias estabelecidas permitiram superar esses obstáculos, evidenciando como a colaboração 

interorganizacional pode resultar em ganhos significativos de eficiência. De fato, o projeto não 

 

11 Fonte: imagens obtidas pelo observador participante 
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somente atendeu às exigências legais e regulamentares de destinação de mercadorias, mas 

também promoveu uma gestão mais integrada e sustentável dos recursos. 

Contudo, é essencial considerar que a eficácia da coprodução depende da clareza 

dos papéis e responsabilidades de cada entidade envolvida. Alguns desafios de coordenação 

foram observados, particularmente na interação entre diferentes níveis de governo e ONGs. Isso 

sugere a necessidade de estruturas de governança mais robustas e transparentes para facilitar a 

coprodução efetiva. 

Adicionalmente, enquanto a coprodução proporcionou benefícios substanciais, 

ela também impôs exigências significativas sobre os participantes, especialmente em termos de 

comprometimento de tempo e recursos. Isso ressalta a importância de avaliações contínuas 

sobre o equilíbrio entre os custos e benefícios dessa abordagem, garantindo que as práticas de 

coprodução sejam sustentáveis e alinhadas com as capacidades e prioridades de todos os atores 

envolvidos. 

 

Quanto à liderança e facilitação do projeto, os entrevistados identificam a 

Receita Federal como o principal ator impulsionador, como (E) afirma: "Eu acho que um dos 

principais, talvez, senão o principal". Isso sugere uma percepção centralizada do projeto na 

figura da Receita Federal, apesar do conceito de coprodução presumir uma participação mais 

equilibrada entre os atores envolvidos. 

No entanto, também é perceptível uma certa ambiguidade quanto ao 

entendimento dos termos técnicos e processos envolvidos na economia circular, como 

demonstrado pela (E) que manifesta incerteza: "Eu confesso que eu não. Não tenho muita. Não 

sei como te responder essa pergunta". 

Cabe também ressaltar que a análise das entrevistas revela uma tendência de 

compreensão limitada do escopo e detalhes do projeto entre os entrevistados, o que é 

evidenciado pelos diversos momentos em que expressam falta de conhecimento sobre processos 

específicos, como mencionado por (C) ao dizer "Não, não, eu não tenho conhecimento sobre 

esse processo" e (D) reforçando "Especificamente falando especificamente daqui da Secretaria 

de Assistência Social, eu não vi, não identifiquei nenhuma dificuldade". Isso sugere a 

necessidade de uma comunicação mais efetiva e esclarecedora a respeito das etapas e objetivos 

do projeto. 
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A análise das respostas dos participantes do Projeto Receita Cidadã em Itaguaí, 

RJ, conduz a percepções detalhadas que se encaixam em diversas categorias temáticas. A 

seguir, apresentam-se as nuances, padrões e tendências identificadas nas respostas dos 

entrevistados, categorizadas para facilitar a compreensão. 

Percepção e Valoração das Mercadorias Apreendidas: Há um consenso entre os 

entrevistados (B, C, D, E) sobre a qualidade e a nova utilidade das mercadorias apreendidas. A 

descrição das mercadorias como "novas" e "de qualidade" (B, D, E) indica uma apreciação 

positiva do material fornecido. O uso destes itens nos eventos sociais (E mencionou o uso no 

Natal) reforça o valor simbólico e prático dos bens doados, além de seu estado físico. 

Conhecimento Prévio e Divulgação do Projeto: É notável um padrão de 

desconhecimento inicial sobre o projeto e suas práticas de sustentabilidade (B, E). E 

explicitamente expressou surpresa e satisfação ao descobrir a destinação social das 

mercadorias. D e E sugerem que a ampliação da divulgação do projeto poderia gerar mais 

conscientização e engajamento. 

Impacto Social e Inclusão: Os respondentes (B, C, D, E) reconhecem o impacto 

social positivo do projeto, ressaltando a inclusão social e a valorização dos beneficiários. E 

particularmente enfatiza o sentimento de valorização por parte dos idosos ao receberem roupas 

novas, enquanto D destaca o momento de alegria e importância sentida pelos beneficiários. 

Processo de Coprodução e Participação: Quanto ao processo de coprodução, B 

e C apontam para uma falta de clareza, enquanto D e E demonstram uma compreensão mais 

concreta de suas etapas e responsabilidades. D, por exemplo, detalha suas ações de facilitação 

e triagem das mercadorias. E, embora menos detalhada, expressa um entendimento geral do 

processo. 

Liderança e Facilitação: Há uma tendência dos entrevistados identificarem a 

Receita Federal (C, E) e a Prefeitura (D) como entidades facilitadoras e líderes do projeto. A 

percepção de liderança não é unânime, indicando que a visão sobre quem conduz o processo 

pode variar conforme o grau de envolvimento do respondente. 

Oportunidades de Melhoria: Embora E e C não identifiquem necessidades 

imediatas de melhoria, D sugere a expansão da divulgação do projeto. E também vê potencial 

para ampliação do alcance do projeto, demonstrando a oportunidade de atender um público 

mais amplo. 
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 Práticas de Economia Circular e Reaproveitamento: D e E expressam uma 

compreensão do conceito de economia circular, aplicando-o ao contexto do projeto. Eles veem 

a reutilização e a extensão da vida útil dos produtos como práticas relevantes. No entanto, B e 

C parecem ter menos clareza sobre este aspecto, sugerindo uma discrepância no entendimento 

do conceito entre diferentes atores. 

A microanálise das entrevistas realizadas no âmbito do Projeto Receita Cidadã 

revela, portanto, uma perspectiva majoritariamente positiva quanto ao impacto social e 

ambiental da iniciativa, apesar de se constatar uma compreensão não plenamente aprofundada 

de seus mecanismos e objetivos. As respostas dos entrevistados ressaltam a importância 

atribuída ao reaproveitamento de recursos e à contribuição social do projeto, mas também 

evidenciam a necessidade de esclarecimentos adicionais acerca dos processos e conceitos 

subjacentes. A Receita Federal é reconhecida como agente primordial na facilitação do projeto, 

o que pode ser interpretado como uma abertura para aprimorar a coprodução e o engajamento 

de outros atores relevantes. 

Por outro lado, as entrevistas também destacam um reconhecimento do potencial 

do Projeto Receita Cidadã em promover a sustentabilidade e a inclusão social, apesar de haver 

uma heterogeneidade na compreensão dos princípios e processos de economia circular entre os 

participantes. Isso sinaliza para a necessidade de estratégias de comunicação mais eficazes, que 

possam disseminar as intenções e metodologias do projeto de maneira mais clara e abrangente. 

A identificação de atores-chave como facilitadores é um ponto consensual, embora a percepção 

sobre a liderança varie de um entrevistado para outro. O cenário atual sugere que a expansão e 

a melhor divulgação do projeto constituem oportunidades de fortalecimento, indicando um 

caminho viável para intensificar seu impacto e promover uma maior integração comunitária.  
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5.5. Análise e Interpretação 
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6. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Os resultados obtidos através da investigação do Projeto Receita Cidadã 

proporcionam uma compreensão de como a coprodução e a economia circular podem ser 

efetivamente integradas nas práticas administrativas de entidades governamentais e não-

governamentais. Especificamente, a destinação de mercadorias apreendidas, que 

tradicionalmente deveriam ser destruídas, oferece um caminho sustentável e socialmente 

responsável, ressonante com os preceitos de Brandsen e Pestoff (2006) sobre a coprodução. 

Eles argumentam que a coprodução não apenas aumenta a eficiência e qualidade dos serviços 

públicos, mas também fortalece a relação entre o Estado e os cidadãos ao envolver ativamente 

os últimos na prestação de serviços. A economia circular, apoiada por Pearce e Turner (1990), 

sugere que a maximização do uso de recursos através de sua constante reutilização pode 

contribuir significativamente para a sustentabilidade ambiental. No contexto do Projeto Receita 

Cidadã, esses conceitos são não apenas teóricos, mas praticamente aplicados para resolver 

questões complexas de gestão de resíduos. 

A coprodução se mostra uma estratégia eficaz no projeto ao envolver múltiplos 

atores sociais na gestão de recursos apreendidos. Essa abordagem colaborativa eleva a 

qualidade e eficiência dos serviços públicos, proporcionando benefícios sociais diretos para as 

comunidades locais. No contexto do Receita Cidadã, a participação de entidades 

governamentais e da sociedade civil na reutilização de bens destaca a capacidade de coprodução 

para transformar políticas públicas. 

Comparativamente, os resultados desta pesquisa alinham-se com estudos 

anteriores que discutem a eficácia das práticas de economia circular na gestão pública (Ellen 

Macarthur Foundation, 2013). A abordagem de não apenas reciclar, mas repensar a utilização 

dos produtos apreendidos, cria um modelo que pode ser visto como uma evolução das práticas 

tradicionais de gestão de resíduos sólidos. No entanto, diverge de abordagens mais 

convencionais que focam na destruição como forma de lidar com mercadorias apreendidas que 

infringem normas de propriedade intelectual. Esta pesquisa mostra como essas mercadorias 

podem ser transformadas novamente em recursos úteis, uma ideia ainda emergente na literatura 

de políticas públicas e administração. 

O conceito de economia circular desempenha um papel crucial no Projeto 

Receita Cidadã, onde materiais apreendidos são reutilizados ao invés de descartados. Este 

enfoque não só reduz o desperdício, como também promove a sustentabilidade ao maximizar a 
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vida útil dos recursos. Conforme a pesquisa de Weetman (2020), tais práticas não apenas 

atendem a objetivos ambientais, mas também oferecem vantagens competitivas para as 

organizações envolvidas, realçando a viabilidade econômica dessas iniciativas. 

Em termos práticos, o estudo ilustra um avanço nas práticas de gestão de 

resíduos, sugerindo que os órgãos públicos podem adotar práticas que contribuem para a 

sustentabilidade ambiental e social. Teoricamente, amplia o escopo da aplicação de economia 

circular e coprodução em setores pouco explorados pela literatura acadêmica, como o setor 

público na gestão de mercadorias apreendidas. Este estudo contribui para a teoria ao demonstrar 

que os conceitos de economia circular e coprodução podem ser aplicados de maneira que 

beneficiem não apenas a sustentabilidade ambiental, mas também a inclusão social e a criação 

de valor público. 

Os resultados do projeto demonstram também um impacto social significativo, 

particularmente na melhoria das condições de vida das comunidades locais. Tais iniciativas 

exemplificam como práticas de gestão sustentável podem ser incorporadas nas políticas 

públicas para promover a inclusão social, alinhando-se com a visão de Goodwin (2018) sobre 

a coprodução como um meio de ampliar direitos sociais e políticos de grupos marginalizados. 

Contudo, embora os resultados sejam promissores, o estudo também identifica 

desafios logísticos e regulatórios que afetam a implementação do projeto. Estes desafios são 

consistentes com as barreiras à economia circular identificadas por Lieder e Rashid (2016), que 

destacam a necessidade de políticas públicas e incentivos governamentais para superar 

obstáculos na reutilização de materiais. 

Adicionalmente, a análise sugere que futuras pesquisas podem explorar como 

estender os princípios da economia circular para outras áreas da gestão de resíduos públicos. 

Além disso, políticas públicas que facilitem parcerias entre o setor público, privado e a 

sociedade civil poderiam ampliar o escopo e a eficácia de projetos similares ao Receita Cidadã. 
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O presente estudo, ancorado na metodologia de caso único proposta por Yin, 

(2001), investigou, portanto duas ações no âmbito o "Projeto Receita Cidadã", uma iniciativa 

no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), que busca a destinação 

adequada de mercadorias apreendidas por infrações à propriedade intelectual. O foco da análise 

foram as mercadorias apreendidas no Porto de Itaguaí, RJ. A análise revelou pontos 

significativos sobre a aplicabilidade e eficácia dos conceitos de coprodução e da economia 

circular em contextos governamentais, especificamente na destinação de mercadorias 

apreendidas operações aduaneiras e de fiscalização. Destacam-se entre as conclusões obtidas, 

as seguintes: 

6.1. Efetividade do Projeto Receita Cidadã 

A análise do "Projeto Receita Cidadã" indicou que a iniciativa se apresentou 

como uma solução eficaz e inovadora. Essa abordagem não apenas beneficia populações 

necessitadas através da doação de itens de vestuários novos, mas também evita o impacto 

ambiental negativo associado à destruição e descarte das mercadorias apreendidas. 

Além disso, o projeto demonstrou ser uma estratégia eficaz para a inclusão 

social. As mercadorias transformadas foram distribuídas a diversas instituições, incluindo 

escolas e abrigos, beneficiando diretamente comunidades vulneráveis. Isso indica uma 

abordagem holística que não apenas resolve uma questão operacional de destinação de 

mercadorias apreendidas, mas também contribui para o bem-estar social. Entretanto, é 

importante notar que a efetividade do projeto está intrinsecamente ligada à continuidade das 

parcerias e ao comprometimento dos diversos atores envolvidos. 

No entanto, apesar dos sucessos documentados, o projeto enfrentou desafios 

significativos, especialmente em termos de escala e sustentabilidade financeira. A dependência 

de fundos públicos e doações para operar levanta questões sobre a viabilidade a longo prazo da 

iniciativa sem apoio governamental contínuo. Portanto, para futuras implementações, seria 

prudente explorar modelos de financiamento mais diversificados e sustentáveis. 

Por fim, é crucial reconhecer que, enquanto o Projeto Receita Cidadã atende a 

necessidades imediatas de destinação de mercadorias, ele também serve como um protótipo 

para futuras políticas públicas. As lições aprendidas aqui podem informar práticas similares em 

outros contextos, sugerindo a replicabilidade do modelo em diferentes escopos geográficos e 

setoriais. 
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6.2. Sustentabilidade através da Economia Circular 

Através de sua execução, o Projeto Receita Cidadã destacou a viabilidade de 

práticas sustentáveis e inclusivas na administração pública. As atividades do projeto não apenas 

cumpriram as normativas legais mas também promoveram a justiça social e a responsabilidade 

ambiental, demonstrando como ações governamentais podem simultaneamente alcançar 

múltiplos objetivos de política pública. 

As práticas de economia circular adotadas pelo projeto alinharam-se 

perfeitamente com os objetivos de sustentabilidade ambiental. Transformando mercadorias 

apreendidas em novos produtos, o projeto minimizou a quantidade de resíduos enviados para 

aterros, maximizou o uso de recursos disponíveis e fomentou uma cultura de reutilização. Essas 

ações destacam o potencial para políticas públicas que promovam modelos econômicos mais 

sustentáveis. 

O Projeto Receita Cidadã destacou o potencial da economia circular para 

transformar práticas de gestão de resíduos em oportunidades de desenvolvimento sustentável. 

A reciclagem e reutilização de mercadorias apreendidas demonstraram como é possível reduzir 

o impacto ambiental ao mesmo tempo em que se gera valor social e econômico. Este modelo 

foi particularmente eficaz em Itaguaí, RJ, e Montes Claros, MG, onde a transformação de 

produtos apreendidos ajudou a atender às necessidades locais enquanto promovia a educação 

ambiental. 

A implementação do conceito de economia circular no projeto não apenas 

alinhou as práticas de destinação com as políticas de sustentabilidade, mas também 

proporcionou uma plataforma para inovação. Por exemplo, a transformação de vestuários 

apreendidos em roupas e utensílios demonstrou como materiais que de outra forma seriam 

descartados podem ter um novo propósito. Esta abordagem não só conserva recursos, mas 

também oferece benefícios tangíveis para as comunidades locais. 

No entanto, apesar dos êxitos alcançados, o projeto enfrentou desafios 

relacionados à escala e replicabilidade das iniciativas de economia circular. A complexidade 

técnica envolvida na transformação dos materiais requer habilidades e infraestrutura 

específicas, que podem não estar disponíveis em todas as regiões ou contextos. Além disso, a 

sustentabilidade a longo prazo dessas práticas depende de um mercado que valorize e apoie 

produtos reciclados e reutilizados. 
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Ainda assim, aplicação da economia circular no contexto do Projeto Receita 

Cidadã oferece percepções valiosas para políticas públicas focadas em sustentabilidade. As 

lições aprendidas destacam a necessidade de suporte regulatório e incentivos financeiros para 

encorajar a adoção mais ampla de práticas circulares, sugerindo que tais modelos podem ser 

adaptados para melhorar a gestão de recursos em diversos setores públicos. 

6.3. Desafios Logísticos e Regulatórios 

O Projeto Receita Cidadã também ressaltou a necessidade de desenvolver 

capacidades e infraestrutura adequadas para suportar a implementação eficaz de práticas de 

economia circular. Investimentos em tecnologia, treinamento e instalações são fundamentais 

para ampliar a escala de projetos semelhantes e garantir sua sustentabilidade a longo prazo. 

Apesar dos resultados positivos, o projeto enfrentou desafios significativos, 

especialmente em termos logísticos e regulatórios. As dificuldades incluíram a complexidade 

da legislação aduaneira, as limitações de infraestrutura para o processamento de mercadorias e 

a necessidade de coordenação entre diversos atores. Esses desafios sugerem a necessidade de 

reformas legislativas e melhorias de infraestrutura que facilitem operações similares no futuro. 

Embora o Projeto Receita Cidadã tenha alcançado vários sucessos, ele também 

enfrentou desafios significativos, principalmente em termos de logística e regulamentação. Os 

desafios logísticos incluíram a necessidade de espaços adequados para armazenamento e 

processamento das mercadorias apreendidas, bem como a complexidade envolvida na 

coordenação dos diferentes atores e recursos necessários para a execução das atividades do 

projeto. Esses obstáculos logísticos, por vezes, retardaram o processo de transformação e 

distribuição dos produtos. 

Do ponto de vista regulatório, o projeto revelou um ambiente complexo de leis 

de propriedade intelectual e regulamentos aduaneiros. A necessidade de conformidade com 

múltiplas camadas de legislação por vezes dificultou as operações, exigindo esforços adicionais 

para garantir que todas as atividades permanecessem dentro dos limites legais. Estes desafios 

destacam a necessidade de uma coordenação mais eficaz e, possivelmente, de uma reforma 

regulatória que possa facilitar iniciativas semelhantes no futuro. 

Para superar esses desafios, recomenda-se a implementação de sistemas 

logísticos mais robustos e flexíveis que possam se adaptar às necessidades variáveis de projetos 

similares. Além disso, uma colaboração mais estreita com as autoridades regulatórias poderia 
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ajudar a simplificar os requisitos legais, tornando mais fácil para projetos como o Receita 

Cidadã operar de maneira eficiente e eficaz. 

6.4. Estratégias de Mitigação e Melhorias Sugeridas 

Para superar os desafios identificados, o estudo recomenda o desenvolvimento 

de protocolos claros e a formação de parcerias estratégicas estáveis. Adicionalmente, sugere-se 

a criação de incentivos para promover a participação de mais entidades no modelo de 

coprodução e a integração de tecnologias que possam melhorar a eficiência das operações de 

destinação. 

Identificar e implementar estratégias de mitigação é essencial para enfrentar os 

desafios operacionais e regulatórios encontrados. Uma das estratégias poderia ser a integração 

de tecnologias avançadas para o gerenciamento de inventário e logística, o que poderia 

significativamente melhorar a eficiência do processamento e distribuição das mercadorias. 

Além disso, o desenvolvimento de parcerias estratégicas mais fortes e duradouras com 

organizações que têm expertise regulatória e logística poderia proporcionar apoio adicional 

necessário para navegar nos desafios enfrentados. 

As melhorias sugeridas também incluem a implementação de programas de 

treinamento regulares para todos os envolvidos no projeto, focados em operações logísticas e 

conformidade regulatória. Estes programas ajudariam a garantir que todas as partes tenham um 

entendimento claro das expectativas e procedimentos, reduzindo assim os riscos de não 

conformidade ou de ineficiências operacionais. 

Essas estratégias não apenas ajudariam a superar os desafios existentes mas 

também fortaleceriam a fundação do Projeto Receita Cidadã para futuras iniciativas, garantindo 

que ele continue a servir como um exemplo bem-sucedido de coprodução e economia circular 

na administração pública. 

6.5. Contribuições para a Política Pública e Implicações para Futuras 

Pesquisas 

Este estudo contribui para a literatura em administração pública ao demonstrar 

como a coprodução e a economia circular podem ser efetivamente incorporadas nas políticas 

públicas. Além disso, ressalta a importância de adaptações regulatórias que permitam uma 

implementação mais ampla dessas práticas em nível nacional. 
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Há um campo vasto para futuras pesquisas explorar o impacto a longo prazo das 

iniciativas de economia circular em contextos governamentais. Estudos futuros poderiam 

investigar como essas práticas influenciam a política pública, a economia local e a percepção 

pública sobre a gestão de recursos apreendidos. 

O legado do Projeto Receita Cidadã provavelmente será medido pela sua 

capacidade de inspirar políticas semelhantes em outros contextos. A continuidade e 

replicabilidade do projeto são essenciais para garantir que os benefícios observados possam ser 

estendidos e adaptados a diferentes situações. Portanto, é crucial que os sucessos e as lições 

aprendidas sejam documentados e compartilhados de maneira ampla para fomentar a adoção de 

práticas similares por outras entidades governamentais. 

Finalmente, o Projeto Receita Cidadã pode servir como um modelo para o 

desenvolvimento de políticas públicas que integram a economia circular na gestão de recursos. 

Ao demonstrar os benefícios econômicos, sociais e ambientais de tais práticas, o projeto fornece 

um caso convincente para a revisão de políticas e a criação de novas iniciativas que promovam 

a sustentabilidade e a responsabilidade social no governo. 

O estudo do Projeto Receita Cidadã, ao adotar uma abordagem de estudo de caso 

único, proporcionou compreensão aprofundada sobre a aplicação da coprodução e da economia 

circular na administração pública. As conclusões destacam o potencial transformador dessas 

práticas, não apenas para melhorar a eficiência operacional e a conformidade regulatória, mas 

também para promover a inclusão social e a sustentabilidade ambiental. Este estudo contribui 

para o conhecimento em administração pública e oferece um apoio para entidades 

governamentais interessadas em explorar práticas inovadoras de gestão de recursos. A 

implementação do Projeto Receita Cidadã exemplifica como a colaboração e a inovação podem 

ser empregadas para resolver problemas complexos e gerar impacto positivo duradouro. 
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7. CONCLUSÃO 

O presente estudo demonstra que o Projeto Receita Cidadã não só cumpre com 

a legislação pertinente, mas também serve como um modelo replicável que alia 

responsabilidade ambiental a benefícios sociais, alinhando-se com teorias contemporâneas em 

administração pública e sustentabilidade. O projeto ilustra como práticas de coprodução e 

economia circular podem ser aplicadas para resolver problemas complexos de gestão pública, 

contribuindo significativamente para a literatura existente na área. 

O estudo também revelou como a integração dos conceitos de economia circular 

e coprodução pode transformar a gestão de mercadorias apreendidas por infrações de 

propriedade intelectual em um beneficiador para o bem-estar social e a sustentabilidade 

ambiental. A análise detalhada dos processos e resultados do projeto mostrou que, além de 

cumprir as normas legais de destinação de mercadorias apreendidas, as iniciativas tiveram um 

impacto significativo na promoção da inclusão social e na preservação ambiental através da 

reciclagem e reutilização de materiais que, de outra maneira, seriam destruídos e descartados. 

Os resultados indicam que o projeto não só evitou o desperdício de recursos 

valiosos mas também promoveu a reintegração social de pessoas em situação de vulnerabilidade 

social, ao empregar reeducandos na transformação dos produtos apreendidos. Este aspecto do 

projeto alinha-se com os objetivos específicos de exploração das práticas de coprodução em 

economia circular, demonstrando uma aplicação prática e efetiva de tais conceitos na gestão de 

mercadorias apreendidas. Assim, o "Projeto Receita Cidadã" se mostra não apenas como um 

meio de conformidade regulatória, mas como um modelo inovador de governança pública que 

privilegia a responsabilidade social e ambiental. 

7.1. Discussão e Interpretação 

Este estudo contextualiza o "Projeto Receita Cidadã" dentro do quadro teórico 

da economia circular e coprodução, destacando a contribuição única do projeto para o campo 

da gestão aduaneira e pública. A abordagem adotada pelo projeto destaca-se pela sua 

capacidade de integrar efetivamente questões ambientais, econômicas e sociais em suas 

operações diárias. A teoria da economia circular, que enfatiza a reutilização e a maximização 

dos recursos, é exemplificada de maneira concreta nas práticas do projeto. 

Além disso, o estudo aborda a importância da coprodução como mecanismo para 

a melhoria da prestação de serviços públicos, conforme discutido no referencial teórico. A 
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interação dinâmica entre a Receita Federal, entidades locais e a comunidade demonstra um 

exemplo prático da teoria da coprodução, onde múltiplos atores contribuem conjuntamente para 

o alcance de objetivos comuns, destacando a importância de parcerias estratégicas no sucesso 

das políticas públicas. 

7.2. Implicações Práticas e Teóricas 

Os conhecimentos obtidos através do "Projeto Receita Cidadã" têm implicações 

práticas substanciais para a administração pública, especialmente no que tange à gestão de 

mercadorias apreendidas. Em termos práticos, o projeto demonstra como as mercadorias, que 

de outra forma seriam destruídas, podem ser transformadas em recursos valiosos para a 

comunidade, apoiando a inclusão social e reduzindo o impacto ambiental. Em termos teóricos, 

este estudo contribui para a literatura em economia circular e coprodução ao demonstrar como 

esses conceitos podem ser aplicados na gestão de recursos em contextos governamentais. 

Além disso, o projeto serve como um estudo de caso para futuras políticas de 

gestão de resíduos sólidos e administração pública, sugerindo que a integração de práticas de 

economia circular pode ser eficaz para além dos setores tradicionalmente associados à 

sustentabilidade. As implicações teóricas são igualmente significativas, pois o estudo amplia a 

aplicação da teoria da economia circular e coprodução na administração pública, 

proporcionando novas ideias sobre a interseção entre compliance regulatório e inovação social. 

7.3. Limitações do Estudo 

Apesar das contribuições ao campo prático e teórico, este estudo possui 

limitações que devem ser consideradas. A natureza específica do contexto brasileiro e das 

práticas aduaneiras pode limitar a generalização dos resultados para outros contextos ou 

jurisdições. Além disso, a dependência de entrevistas como principal método de coleta de dados 

pode introduzir vieses, dependendo da perspectiva dos entrevistados sobre o projeto. 

Futuras investigações deveriam considerar a aplicação de métodos quantitativos 

para validar as percepções dos impactos sociais e ambientais relatados, bem como expandir o 

escopo do estudo para incluir múltiplas instâncias de implementação de projetos semelhantes 

em diferentes contextos culturais e regulatórios. Isso proporcionaria uma compreensão mais 

robusta da replicabilidade e sustentabilidade das práticas de economia circular em escala global. 
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7.4. Sugestões para Pesquisas Futuras 

Este estudo abre várias sugestões para pesquisas futuras, incluindo a exploração 

da replicabilidade do "Projeto Receita Cidadã" em outros contextos aduaneiros e a avaliação de 

longo prazo dos seus impactos sociais e ambientais. Pesquisas futuras poderiam também 

investigar as interações entre legislação de propriedade intelectual e práticas sustentáveis, 

explorando como as leis podem ser moldadas para incentivar a reutilização e reciclagem sem 

comprometer os direitos de propriedade intelectual. 

Além disso, estudos subsequentes poderiam focar na análise dos fatores críticos 

para o sucesso da coprodução em serviços públicos, identificando os elementos que facilitam 

ou obstaculizam a colaboração efetiva entre governo, empresas e comunidades na gestão de 

recursos apreendidos. Essa linha de pesquisa não apenas enriqueceria a teoria existente, mas 

também forneceria diretrizes práticas para políticas públicas mais eficazes e sustentáveis. 

A conclusão deste estudo destaca a eficácia do "Projeto Receita Cidadã" em aliar 

práticas de economia circular e coprodução para transformar a gestão de mercadorias 

apreendidas em uma ferramenta de progresso social e ambiental. O projeto não só atende às 

exigências regulatórias de maneira inovadora, mas também contribui significativamente para a 

sustentabilidade ambiental e inclusão social, realçando o potencial da administração pública em 

promover mudanças sociais positivas através de políticas de gestão de resíduos. Por meio da 

reutilização e reciclagem de materiais, o projeto exemplifica como a integração de objetivos 

econômicos, sociais e ambientais pode resultar em benefícios abrangentes para a comunidade, 

reafirmando o valor de práticas governamentais inovadoras na resolução de desafios 

contemporâneos. 

Esses resultados incentivam a expansão de estudos sobre economia circular e 

coprodução em outros contextos, sugerindo que tais práticas podem ser adaptadas e 

implementadas em diferentes esferas governamentais para otimizar recursos e maximizar 

impactos sociais positivos. É crucial que futuras pesquisas continuem a explorar esses conceitos 

em diversas configurações, para melhor entender os elementos essenciais para o sucesso de tais 

iniciativas e para desenvolver modelos mais eficientes e sustentáveis de administração pública. 

Em suma, o "Projeto Receita Cidadã" serve como um modelo válido para a 

gestão eficiente de mercadorias apreendidas, combinando cumprimento regulatório com 

inovação social e sustentabilidade ambiental. A aplicação bem-sucedida de práticas de 

economia circular e coprodução destaca a potencialidade de políticas integradas para gerar 
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transformações significativas e duradouras, tanto em níveis locais quanto globais, promovendo 

uma administração pública que é ao mesmo tempo eficaz, responsável e benéfica para a 

sociedade em geral.  
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ANEXO I -  ENTREVISTAS: ROTEIRO E LISTA DE PERGUNTAS 

 

É com satisfação que lhe apresentamos o projeto intitulado "Coprodução e 

Economia Circular no Projeto Receita Cidadã: Análise da Destinação Social de Mercadorias 

Apreendidas por Infração à Propriedade Intelectual no Porto de Itaguaí, RJ". Este estudo, que 

está sendo realizado sob a responsabilidade de Élcio Ferretto da Silva, mestrando na Fundação 

Getúlio Vargas/EBAPE, conta com o apoio da Receita Federal do Brasil e visa contribuir 

academicamente com a análise de práticas sustentáveis e responsabilidade social na gestão de 

bens apreendidos. 

O objetivo central da pesquisa é investigar como ocorre a coprodução em 

economia circular no contexto do Projeto Receita Cidadã, especificamente no que tange à 

destinação social de produtos apreendidos por infrações às normas de propriedade intelectual. 

O projeto envolve diversos agentes, incluindo representantes da Receita Federal, organizações 

da sociedade civil, prefeituras e entidades privadas. A sua contribuição, como um dos 

participantes diretamente envolvidos, é importante para o a pesquisa e para a compreensão mais 

profunda do tema. 

Durante a entrevista, serão feitas 11 perguntas que abordam diferentes aspectos 

relacionados aos objetivos do estudo. As questões foram elaboradas de forma a permitir que 

você as responda com liberdade, expressando seu conhecimento e experiências pessoais no 

âmbito do projeto Receita Cidadã. A entrevista será conduzida de maneira informal e o diálogo 

fluirá de acordo com o desenvolvimento da conversa. 

A entrevista será realizada por meio de uma plataforma virtual, como o 

Microsoft Teams, e terá duração aproximada de 30 minutos em um momento que lhe seja 

conveniente, de modo a se adequar à sua agenda. Todas as informações compartilhadas serão 

tratadas com a máxima confidencialidade e usadas exclusivamente para fins acadêmicos e 

científicos, sem qualquer divulgação de dados pessoais. 

Por fim, sua participação é inteiramente voluntária e, em qualquer etapa do 

processo, você é livre para desistir ou retirar seu consentimento sem qualquer prejuízo. Caso 

tenha alguma dúvida ou necessite de mais informações, não hesite em contatar o pesquisador 

Élcio Ferretto da Silva nos dados fornecidos no seu termo de Consentimento.  
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1. Por favor, poderia descrever quais são as principais características das 

mercadorias que foram objeto de apreensão pela Receita Federal no Porto de 

Itaguaí em virtude de violações às normativas de propriedade intelectual? 

Estamos interessados em compreender tanto os aspectos físicos dos produtos 

quanto os contextos relacionados às infrações identificadas. 

2. Considerando as práticas operacionais adotadas pela Receita Federal no 

Porto de Itaguaí, poderia descrever quais são os procedimentos atuais 

implementados para a destinação das mercadorias apreendidas em decorrência 

de infrações relacionadas à propriedade intelectual? 

3. Poderia descrever detalhadamente quais são as ações executadas no âmbito 

do Projeto Receita Cidadã? Poderia, também, elaborar sobre a relevância dessas 

ações para os objetivos de sustentabilidade e de inclusão social, e como elas se 

alinham com os princípios da economia circular, especialmente no que tange à 

destinação de mercadorias apreendidas por infração a normas de propriedade 

intelectual no Porto de Itaguaí, RJ?  

4. Poderia descrever quais são os principais esforços de coprodução em 

economia circular que têm sido realizados no âmbito do Projeto Receita Cidadã 

no que tange à destinação de mercadorias apreendidas pela Receita Federal em 

decorrência de infrações às normas de propriedade intelectual no Porto de 

Itaguaí, RJ? Além disso, poderia comentar sobre a relevância dessas ações para 

os objetivos do projeto e para atores envolvidos? 

5. Poderia detalhar o processo de coprodução envolvido na destinação das 

mercadorias apreendidas por infração às normas de propriedade intelectual no 

contexto do Projeto Receita Cidadã, e de que forma essas ações se alinham aos 

princípios da economia circular? 

6. Poderia descrever quais são os principais atores envolvidos nos processos 

de coprodução inerentes ao Projeto Receita Cidadã e descrever as funções e 

responsabilidades de cada um desses atores? Além disso, seria possível detalhar 

a natureza da dinâmica de interação entre eles no contexto das atividades do 

Projeto Receita Cidadã, principalmente no que tange à destinação de 

mercadorias apreendidas por infrações às normas de propriedade intelectual no 

Porto de Itaguaí, RJ? 
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7. Poderia nos identificar quais são as práticas de economia circular adotadas 

no Projeto Receita Cidadã no que diz respeito ao tratamento das mercadorias 

apreendidas por infração a normas de propriedade intelectual? 

8. De que forma o Projeto Receita Cidadã aborda o aproveitamento e a 

reintegração de mercadorias apreendidas por infrações às normas de propriedade 

intelectual no Porto de Itaguaí, RJ, em novos ciclos produtivos, e quais são as 

estratégias utilizadas para promover a economia circular desses bens? 

9. Poderia detalhar quais são as principais barreiras regulatórias, logísticas ou 

de mercado que afetam esta prática e como estas influenciam as estratégias de 

coprodução no âmbito do projeto? 

10. Como os diversos atores se relacionam no processo de coprodução dentro 

do Projeto Receita Cidadã e de que maneira suas funções e responsabilidades se 

articulam para promover a economia circular, considerando a destinação de 

mercadorias apreendidas por infrações às normas de propriedade intelectual? Há 

algum ator que se destaca como líder ou facilitador nesse processo, e como essa 

liderança influencia a dinâmica de interação entre os envolvidos? 

11. Na sua perspectiva, quais são as principais oportunidades de melhoria que 

podem ser identificadas nos processos de destinação das mercadorias 

apreendidas por infração a normas de propriedade intelectual no âmbito do 

Projeto Receita Cidadã? Você poderia sugerir estratégias para otimizar esses 

processos? 




